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NOME DO CURSO: Trabalho em Rede na Assistência Social 

 

A gestão e a execução das políticas de assistência social exigem uma 

atuação articulada e intersetorial para garantir a proteção social de famílias 

e indivíduos em situação de vulnerabilidade. Este material oferece uma 

análise aprofundada sobre a estruturação das redes de atendimento, a 

governança dos serviços no âmbito do Sistema Único de Assistência 

Social e a integração entre órgãos públicos e entidades da sociedade civil. 

Ao longo dos módulos, são examinados os fluxos operacionais, a 

territorialização, os protocolos de encaminhamento, o trabalho 

interdisciplinar e os mecanismos de monitoramento das ações 

assistenciais. A abordagem técnica visa capacitar profissionais para o 

fortalecimento da rede socioassistencial, otimização de recursos e 

garantia de direitos. 

#AssistênciaSocial #SUAS #TrabalhoEmRede #ProteçãoSocial #CRAS 

#CREAS #GestãoPública #PolíticasPúblicas #Intersetorialidade 

#DireitosHumanos 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 

Conceitos fundamentais e diretrizes operacionais do trabalho em rede no 

Sistema Único de Assistência Social. 

 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Estratégias de mapeamento territorial, diagnóstico comunitário e 

identificação de vulnerabilidades locais. 

 

Mecanismos de articulação intersetorial entre assistência social, saúde, 

educação, habitação e sistema de justiça. 

 

Métodos de construção e padronização de protocolos de navegação, 

encaminhamento e fluxo de atendimento. 

 

Técnicas de gestão de processos, governança e liderança em redes 

socioassistenciais complexas. 

 

Práticas de monitoramento, avaliação de desempenho e análise de 

indicadores socioassistenciais. 

 

Diretrizes para o fortalecimento do controle social e a participação da 

comunidade na gestão das redes. 

 

Estratégias para superação de gargalos institucionais e resolução de 

conflitos nas parcerias interinstitucionais. 
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PÚBLICO-ALVO: 

 

Assistentes sociais, psicólogos e demais profissionais integrantes das 

equipes de referência do SUAS. 

 

Gestores públicos, coordenadores de CRAS, CREAS e centros de 

referência especializados. 

 

Dirigentes e colaboradores de Organizações da Sociedade Civil que 

atuam na rede socioassistencial. 

 

Conselheiros municipais e estaduais de assistência social e de garantia de 

direitos da infância e juventude. 

 

Estudantes de graduação e pós-graduação em Serviço Social, Psicologia, 

Gestão Pública e áreas afins. 

 

Profissionais do Sistema de Garantia de Direitos que buscam aprimorar a 

articulação com a proteção social. 
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Módulo 1: Fundamentos do Trabalho em Rede no SUAS 

 

Aula 1.1: Histórico e Evolução das Redes de Proteção Social 

 

A trajetória das políticas públicas socioassistenciais no Brasil reflete uma 

transição estrutural marcada pelo abandono de práticas fragmentadas e 

pontuais em direção a um modelo sistêmico descentralizado. 

Historicamente, as ações de suporte à população vulnerável 

fundamentavam-se em iniciativas caritativas, desprovidas de articulação 

institucional e sem a devida integração entre os agentes executores. O 

advento da Constituição Federal de 1988 e a subsequente promulgação 

da Lei Orgânica da Assistência Social estabeleceram marcos decisivos ao 

reconhecer a assistência social como direito do cidadão e dever do Estado. 

A consolidação do Sistema Único de Assistência Social reorganizou os 

serviços públicos em redes hierarquizadas por níveis de complexidade, 

exigindo uma reestruturação profunda das dinâmicas institucionais e da 

relação entre governos e organizações parceiras. 

 

O modelo contemporâneo de trabalho em rede pressupõe a superação do 

isolamento burocrático por meio da cooperação horizontal entre entes 

governamentais e não governamentais. A explicação técnica desse 

arranjo fundamenta-se na sinergia operacional, onde a capacidade de 

resposta às demandas sociais é multiplicada pela atuação conjunta e 

coordenada dos equipamentos. A aplicação prática traduz-se no 

estabelecimento de rotinas compartilhadas e fluxos de informação 
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padronizados entre os centros de atendimento. Um exemplo real dessa 

transição é a criação de fóruns de articulação territorial, nos quais gestores 

e técnicos analisam casos complexos coletivamente, em vez de atuar 

isoladamente. O impacto profissional dessa mudança exige que os 

trabalhadores desenvolvam competências voltadas para a negociação, 

mediação e visão sistêmica das políticas públicas. Entre as boas práticas, 

destaca-se o registro contínuo da memória institucional da rede, ao passo 

que o erro comum mais frequente reside no corporativismo, que engessa 

as relações entre diferentes secretarias. No contexto operacional, a 

evolução histórica impõe o desafio constante de manter a centralidade na 

família, garantindo a continuidade do acompanhamento socioassistencial 

independentemente das mudanças na gestão política local. 

 

Aula 1.2: Princípios e Diretrizes do Arranjo Interinstitucional 

 

A articulação interinstitucional no âmbito da proteção social fundamenta-

se nos princípios da descentralização político-administrativa, da 

participação popular e da territorialização das ações. Tais diretrizes 

demandam a construção de uma governança colaborativa, onde a 

autonomia de cada entidade é preservada sem prejuízo do alinhamento 

aos objetivos coletivos do sistema socioassistencial. A coordenação entre 

os diferentes atores operacionais exige a pactuação clara de atribuições e 

a superação de sobreposições de serviços, garantindo a máxima eficácia 

na alocação de recursos públicos. A regulação federativa e as normas 

operacionais básicas estabelecem o parâmetro ético-político que deve 
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orientar a atuação das redes, priorizando a equidade no acesso aos 

direitos sociais e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

 

Em termos práticos, a aplicação desses princípios requer o 

estabelecimento de instâncias formais de repactuação e alinhamento de 

condutas técnicas entre as instituições parceiras. Um cenário operacional 

consolidado demonstra que a ausência de diretrizes claras resulta em 

duplicidade de atendimentos e na fragmentação da atenção prestada ao 

usuário. Por exemplo, quando o serviço de acolhimento institucional atua 

de forma desalinhada dos Centros de Referência de Assistência Social, o 

processo de reintegração familiar torna-se moroso e ineficiente. A boa 

prática determina a confecção de termos de cooperação técnica que 

detalhem as responsabilidades de cada órgão, com fluxogramas visíveis 

para toda a equipe. O erro comum a ser evitado é a informalização 

excessiva dos acordos, que dependem da afinidade pessoal entre técnicos 

e se dissolvem com a rotatividade das equipes. O impacto profissional 

reflete-se na maior previsibilidade e segurança jurídica dos atos 

administrativos e técnicos executados no cotidiano. 

 

Aula 1.3: Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e a Rede 

 

A Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais padronizou a oferta 

de atendimento em todo o território nacional, organizando a rede por níveis 

de proteção social básica e especial de média e alta complexidade. Essa 

matriz normativa define as aquisições esperadas, o público-alvo, os 
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objetivos e os impactos sociais de cada modalidade de serviço público 

ofertado. A estruturação em níveis de complexidade prevê uma rede 

integrada onde os serviços básicos atuam na prevenção de situações de 

risco, enquanto os serviços especializados intervêm nas ocorrências de 

violação de direitos já consumadas. O detalhamento das ofertas 

institucionais garante a matriz identitária do trabalho socioassistencial, 

delimitando as fronteiras de atuação de cada equipamento e orientando 

as articulações necessárias para o encaminhamento adequado das 

demandas. 

 

A aplicação técnica da Tipificação na dinâmica de rede exige o 

conhecimento preciso do escopo de cada serviço por parte das equipes 

multidisciplinares. Em situações práticas, o Centro de Referência de 

Assistência Social identifica fragilidades na convivência familiar que, se 

não trabalhadas, podem evoluir para casos de violência doméstica, os 

quais exigiriam a intervenção do Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social. A articulação entre esses dois níveis operacionaliza o 

fluxo de referência e contrareferência previsto normativamente. Um erro 

comum observado nas rotinas administrativas é a tentativa de 

responsabilizar a proteção básica por demandas de média complexidade 

sem o suporte especializado, violando as diretrizes da Tipificação. A 

adoção de boas práticas envolve reuniões de alinhamento entre as 

equipes dos diferentes serviços para calibrar a transição dos 

acompanhamentos sociofamiliares. O impacto profissional traduz-se no 

aprimoramento da qualidade do atendimento e na preservação da 

especificidade técnica dos serviços assistenciais. 
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Aula 1.4: Descentralização e Territorialização nas Políticas Sociais 

 

A territorialização configura-se como a dimensão espacial e reflexiva do 

trabalho socioassistencial, superando a mera delimitação geográfica ao 

incorporar as dinâmicas socioculturais, econômicas e relacionais que 

caracterizam determinado ambiente. A descentralização das ações visa 

aproximar a gestão pública da realidade vivida pela população, 

reconhecendo que os territórios possuem vulnerabilidades e 

potencialidades específicas que exigem respostas customizadas. O 

território deve ser compreendido como um espaço vivo, atravessado por 

redes informais de solidariedade, poderes locais e carências de 

infraestrutura, fatores que condicionam a eficácia das intervenções 

estatais. A atuação em rede, no contexto territorial, pressupõe o 

mapeamento minucioso dos recursos disponíveis e a articulação 

comunitária para o fortalecimento das redes locais de suporte. 

 

Sob o ponto de vista operacional, a territorialização prática exige que as 

equipes realizem diagnósticos socioterritoriais atualizados continuamente, 

utilizando dados demográficos e cartografia social. Um exemplo concreto 

de aplicação ocorre quando um CRAS identifica um índice elevado de 

trabalho infantil em determinado bairro e articula a rede local, incluindo 

escolas, postos de saúde e associações comunitárias, para desenhar uma 

estratégia conjunta de enfrentamento. O impacto profissional reflete-se na 

transição de um modelo burocrático de balcão para uma postura proativa 

de busca ativa e presença comunitária. Entre as boas práticas 

operacionais destaca-se o uso de ferramentas georreferenciadas para a 
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identificação de manchas de vulnerabilidade e o planejamento das rotas 

de atendimento volante. Por outro lado, um erro comum consiste em 

considerar o território apenas como um limite administrativo rígido, 

ignorando a mobilidade dos usuários e as dinâmicas de pertencimento 

local que extrapolam os bairros formais. 

 

Aula 1.5: Governança, Transparência e Controle Social na Assistência 

Social 

 

A governança do trabalho em rede socioassistencial exige arranjos 

institucionais transparentes que garantam a participação efetiva da 

sociedade civil e o controle democrático sobre a execução das políticas 

públicas. Os Conselhos de Assistência Social e as conferências temáticas 

constituem as instâncias máximas de deliberação e fiscalização, onde 

governantes, trabalhadores e usuários pactuam as prioridades da política 

assistencial. A transparência nos fluxos de atendimento, no financiamento 

e nos critérios de acesso aos serviços socioassistenciais fortalece a 

legitimidade da rede e assegura o cumprimento dos princípios 

constitucionais da administração pública. A governança em rede deve 

promover a accountability, permitindo a rastreabilidade das decisões 

operacionais e orçamentárias tomadas no âmbito das parcerias 

interinstitucionais. 

 

Na prática operacional, a governança consolida-se por meio da publicação 

periódica de relatórios de gestão, da manutenção de canais acessíveis de 
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ouvidoria e do fortalecimento das comissões locais de usuários. Um 

exemplo real de aplicação é a participação de representantes das 

entidades socioassistenciais privadas na elaboração do Plano Municipal 

de Assistência Social, garantindo que as metas da rede privada parceira 

estejam alinhadas às necessidades prioritárias apontadas pelo diagnóstico 

municipal. As boas práticas determinam que as deliberações dos 

conselhos sejam amplamente divulgadas e fundamentem as repactuações 

de fluxos operacionais entre as secretarias. O erro comum mais 

expressivo na gestão das redes reside na burocratização das instâncias 

de controle social, transformando reuniões deliberativas em meros ritos 

formais de homologação de decisões governamentais. O impacto 

profissional dessa perspectiva de governança é o fortalecimento do 

compromisso ético-político dos trabalhadores com a transparência e a 

efetividade dos direitos socioassistenciais. 

 

Módulo 2: Mapeamento e Diagnóstico da Rede Socioassistencial 

 

Aula 2.1: Metodologias de Mapeamento Geográfico e Sociinstitucional 

 

O mapeamento da rede socioassistencial constitui uma etapa fundamental 

para a compreensão da oferta de serviços, programas, projetos e 

benefícios no território, bem como para a identificação de lacunas de 

atendimento. A utilização de metodologias combinadas, que agregam a 

cartografia social e o geoprocessamento de dados administrativos, permite 

visualizar graficamente a distribuição espacial dos equipamentos e sua 
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correlação com os indicadores de vulnerabilidade social. O mapeamento 

socioinstitucional, por sua vez, investiga não apenas a localização física 

dos serviços, mas também sua capacidade instalada, recursos humanos, 

perfil das ofertas e dinâmicas de funcionamento interno. Essa análise 

integrada produz um panorama detalhado que subsidia o planejamento 

estratégico e a otimização dos encaminhamentos no âmbito da rede local. 

 

A operacionalização do mapeamento requer a aplicação de inventários 

padronizados e questionários estruturados aplicados junto às instituições 

públicas e privadas credenciadas. Na prática, a elaboração de mapas 

temáticos digitais permite que a gestão identifique, por exemplo, que a 

maioria dos serviços de convivência para idosos está concentrada na 

região central do município, enquanto as periferias com maior densidade 

populacional dessa faixa etária carecem de equipamentos públicos. O 

impacto profissional dessa metodologia manifesta-se na capacidade de 

subsidiar decisões de investimento com base em evidências territoriais 

consolidadas. A boa prática recomenda a atualização anual dos bancos 

de dados e a disponibilização dos mapas para consulta de todas as 

equipes técnicas da rede. O erro comum a ser evitado é a realização do 

mapeamento como um evento estático e isolado, que rapidamente perde 

sua utilidade devido à desatualização das informações institucionais. 

 

Aula 2.2: Indicadores Socioeconômicos e Vulnerabilidade Territorial 
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A análise do território socioassistencial fundamenta-se na interpretação de 

indicadores socioeconômicos e demográficos que mensuram as 

dimensões da pobreza, da exclusão e das situações de risco social. A 

utilização do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, 

associada aos dados dos Censos Demográficos e a registros 

administrativos locais, possibilita a construção de índices sintéticos de 

vulnerabilidade territorial. Tais indicadores avaliam fatores como renda per 

capita, escolaridade, acesso a saneamento básico, inserção no mercado 

de trabalho e incidência de violações de direitos. A leitura crítica dessas 

variáveis permite que a gestão da rede direcione intervenções prioritárias 

para as áreas mais desprovidas de infraestrutura urbana e proteção 

estatal. 

 

Para a aplicação técnica desse conhecimento, os profissionais devem 

converter dados quantitativos brutos em diagnósticos qualitativos do 

cotidiano das comunidades. Um exemplo prático ocorre na análise do 

indicador de famílias chefiadas por mulheres sem ensino fundamental 

completo e com filhos menores; a identificação do adensamento desse 

perfil em determinado setor urbano orienta o CRAS a criar grupos 

prioritários de apoio socioeducativo e encaminhamento para qualificação 

profissional nessa microárea. O impacto profissional manifesta-se na 

qualificação do planejamento microterritorial e no direcionamento assertivo 

das equipes volantes. A boa prática exige o cruzamento contínuo dos 

dados do Cadastro Único com as notificações de violência e evasão 

escolar da região. O erro comum reside no uso genérico de estatísticas 

municipais sem a devida desagregação por bairros ou favelas, o que oculta 

desigualdades internas profundas no território. 
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Aula 2.3: Diagnóstico Comunitário Participativo e Mapeamento de Ativos 

 

O Diagnóstico Comunitário Participativo complementa os dados 

estatísticos formais ao incorporar a percepção direta dos sujeitos que 

habitam o território sobre suas necessidades, potencialidades e recursos 

disponíveis. Essa metodologia baseia-se no reconhecimento de que a 

comunidade possui saberes e ativos valiosos, como redes de vizinhança, 

associações locais, lideranças comunitárias e coletivos culturais, que 

devem ser integrados à rede de proteção social. O mapeamento de ativos 

focaliza o mapeamento das forças e capacidades da própria comunidade, 

superando a visão estritamente calcada no déficit ou na carência local. 

Essa abordagem fortalece o sentimento de pertencimento e capacita a 

população para o protagonismo na resolução de problemas comunitários. 

 

Na rotina profissional, a condução do diagnóstico participativo utiliza 

ferramentas como caminhadas transversais, mapas falados e oficinas de 

construção coletiva com os moradores. Uma aplicação prática dessa 

ferramenta ocorre quando a equipe técnica identifica, durante uma oficina 

comunitária, a existência de mães receptoras do Benefício de Prestação 

Continuada que organizaram uma rede informal de cuidados aos filhos; a 

partir desse ativo, o serviço socioassistencial pode apoiar a estruturação 

de um grupo formal de apoio mútuo. A boa prática prescreve a garantia da 

diversidade de representação nas escutas comunitárias, incluindo jovens, 

idosos e minorias étnico-raciais. O erro comum a evitar é a postura 

extrativista dos técnicos, que coletam informações da comunidade mas 
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não retornam os resultados nem integram as propostas populares ao plano 

de ação do equipamento público. 

 

Aula 2.4: Mapeamento de Entidades e Organizações da Sociedade Civil 

 

As Organizações da Sociedade Civil desempenham papel complementar 

e estratégico na composição da rede socioassistencial, atuando na oferta 

de serviços e na defesa de direitos das populações vulneráveis. O 

mapeamento systematically dessas entidades exige a verificação regular 

do cumprimento do marco regulatório das organizações da sociedade civil 

e a inscrição dos serviços no Conselho Municipal de Assistência Social. 

Essa catalogação detalhada deve registrar a capacidade de atendimento, 

as metodologias aplicadas, as fontes de financiamento e as instalações 

físicas de cada organização parceira. A perfeita articulação entre o setor 

público e as entidades privadas sem fins lucrativos assegura a 

padronização das ofertas e a observância aos parâmetros normativos 

estipulados para a rede. 

 

Operacionalmente, a gestão da rede utiliza essa varredura para calibrar 

as parcerias e repasses financeiros via termos de colaboração ou fomento. 

Um caso prático envolve a identificação de uma entidade histórica que 

atende pessoas com deficiência, mas que opera fora dos padrões da 

Tipificação Nacional; o processo de mapeamento e fiscalização orienta a 

adequação dos serviços prestados pela entidade às normativas do SUAS, 

integrando-a formalmente ao fluxo municipal. O impacto no cotidiano 
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profissional é o fortalecimento do caráter público da política assistencial, 

mesmo quando executada por parceiros privados. Entre as boas práticas 

destaca-se a realização de visitas técnicas periódicas e oficinas integradas 

de capacitação para os trabalhadores do setor público e das OSCs. O erro 

comum a ser coibido é o tratamento das entidades como executoras 

isoladas ou meras terceirizadas, sem a integração real às diretrizes e 

conferências do sistema único. 

 

Aula 2.5: Ferramentas de Cadastro, Catalogação e Matriz de Serviços 

 

A sistematização das informações coletadas no mapeamento territorial e 

institucional requer a adoção de sistemas de catalogação e matrizes de 

serviços dinâmicas e acessíveis aos operadores da rede. A construção de 

uma matriz de serviços socioassistenciais consiste na estruturação de um 

banco de dados unificado que detalhe a oferta de cada unidade, incluindo 

horário de funcionamento, público prioritário, critérios de elegibilidade, 

documentos necessários e fluxos de entrada. O uso de plataformas de 

informação georreferenciadas e softwares de gestão integrados possibilita 

a consulta rápida por parte dos técnicos no momento do atendimento ao 

usuário, conferindo agilidade aos encaminhamentos intra e intersetoriais. 

 

A aplicação prática dessas ferramentas exige a padronização das 

nomenclaturas e o alinhamento da matriz aos sistemas nacionais de 

informação, como o Pró-Múltiplo ou cadastros locais informatizados. Por 

exemplo, quando o assistente social do CREAS atende uma família e 
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necessita inseri-la em um serviço de convivência para adolescentes, a 

consulta à matriz de serviços deve indicar imediatamente onde há vagas 

disponíveis no território de residência daquela família. As boas práticas 

recomendam a atribuição de responsabilidades claras para a atualização 

contínua dos cadastros de serviços e o uso de interfaces intuitivas. O erro 

comum reside no desenvolvimento de planilhas locais isoladas que não se 

comunicam entre os equipamentos, gerando dados desatualizados e 

duplicidade de registros. O impacto profissional dessa padronização é a 

transição para uma gestão baseada em dados concretos e na 

desburocratização do acesso dos cidadãos às ofertas socioassistenciais. 

 

Módulo 3: Articulação Intersetorial e Redes Temáticas 

 

Aula 3.1: Interfaces da Assistência Social com Saúde e Educação 

 

A atenção integral às famílias em situação de vulnerabilidade exige a 

superação da atuação setorializada por meio do alinhamento rigoroso 

entre as políticas de Assistência Social, Saúde e Educação. Essas três 

vertentes constituem a espinha dorsal das políticas públicas universais e 

de proteção social no Brasil, partilhando o mesmo público-alvo no 

território. A interface entre a assistência social e a saúde abrange desde a 

atenção primária no acompanhamento do crescimento infantil e da saúde 

da mulher até a articulação especializada com a rede de atenção 

psicossocial para pessoas com sofrimento mental e transtornos 

decorrentes do uso de substâncias psicoativas. Com a educação, a 
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integração manifesta-se no combate à evasão escolar, no 

acompanhamento das condicionalidades do Programa Bolsa Família e na 

inclusão de crianças e adolescentes com deficiência na rede regular de 

ensino. 

 

A operacionalização dessa intersetorialidade exige reuniões periódicas 

entre as equipes dos postos de saúde, das escolas e dos Centros de 

Referência de Assistência Social da mesma microregião. Um caso prático 

ilustrativo ocorre quando a escola detecta faltas recorrentes de um aluno 

e aciona o CRAS; a equipe assistencial realiza uma visita domiciliar, 

constata a depressão grave da mãe e articula imediatamente com a 

Unidade Básica de Saúde para o atendimento médico e psicológico, 

estabilizando o núcleo familiar. A boa prática determina a criação de 

comitês locais de acompanhamento interdisciplinar de casos complexos, 

com rotinas de comunicação formais. O erro comum mais frequente é a 

responsabilização unilateral de apenas uma das políticas pelo caso, como 

esperar que a assistência social resolva sozinha questões cuja causa raiz 

decorre de fragilidades no tratamento de saúde da família. O impacto 

profissional reflete-se na efetividade das intervenções e na otimização dos 

recursos públicos aplicados no território. 

 

Aula 3.2: Articulação com o Sistema de Garantia de Direitos e Sistema de 

Justiça 
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O trabalho em rede no SUAS estabelece um diálogo permanente com o 

Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e Adolescentes, bem como 

com os órgãos integrantes do Sistema de Justiça, tais como o Ministério 

Público, a Defensoria Pública, o Poder Judiciário e os Conselhos 

Tutelares. Esta interface visa garantir que as situações de violação de 

direitos sejam apuradas e cessadas, sem contudo transformar o trabalho 

assistencial em mero braço fiscalizatório ou punitivo do Estado. A 

preservação do caráter protetivo e emancipatório da assistência social 

exige a definição clara das competências institucionais, diferenciando a 

produção de relatórios socioassistenciais para acompanhamento da 

família da confecção de laudos periciais judiciais, para que a relação de 

confiança entre a equipe técnica e o usuário não seja quebrada. 

 

Em termos práticos, a articulação deve ocorrer por meio de fluxos 

pactuados de requisição e encaminhamento, evitando a sobrecarga dos 

equipamentos assistenciais com ordens judiciais inadequadas. Um 

exemplo prático da correta aplicação do trabalho em rede é o atendimento 

a adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio 

aberto; o CREAS acompanha a medida, enquanto o Ministério Público 

monitora o cumprimento da lei e o Conselho Tutelar garante que os direitos 

fundamentais do jovem estejam preservados na escola e na saúde. Entre 

as boas práticas destaca-se a realização de audiências concentradas e 

fóruns permanentes de interlocução entre juízes, promotores, defensores 

e técnicos da rede socioassistencial. O erro comum a ser combatido é a 

submissão acrítica da equipe assistencial a determinações judiciais que 

extrapolam as atribuições normativas do SUAS, como a realização de 

investigações criminais ou patrulhamento ostensivo. O impacto 
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profissional dessa delimitação é o fortalecimento do papel autônomo e 

técnico da assistência social no âmbito do sistema de garantia de direitos. 

 

Aula 3.3: Inserção nas Políticas de Habitação, Trabalho e Renda 

 

A superação sustentável das condições de vulnerabilidade e extrema 

pobreza requer a ponte contínua da rede socioassistencial com as 

políticas públicas de habitabilidade, inclusão produtiva, qualificação 

profissional e geração de renda. O acesso a uma moradia digna constitui 

um determinante fundamental para a estabilização das relações familiares 

e para o sucesso das intervenções socioassistenciais. Paraltelamente, o 

incentivo ao trabalho e à autonomia financeira das famílias atendidas pela 

assistência social deve ocorrer de forma integrada com as secretarias do 

trabalho, centros de formação profissional, cooperativas e bancos 

comunitários de desenvolvimento, promovendo trajetórias de 

emancipação econômica compatíveis com o perfil dos usuários. 

 

Na rotina de operacionalização, a rede socioassistencial deve atuar no 

cadastramento e na priorização de famílias em situação de risco 

socioambiental para os programas de habitação de interesse social, assim 

como no acompanhamento pós-moradia. Um exemplo de aplicação 

prática é a estruturação de turmas exclusivas de capacitação profissional 

para beneficiários de programas de transferência de renda, com apoio do 

CRAS para garantir a permanência dos alunos por meio de suporte 

socioemocional e acesso a creches. A boa prática recomenda a inclusão 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

de cláusulas socioassistenciais nos empreendimentos habitacionais, 

garantindo que o novo bairro já nasça integrado à rede de serviços 

públicos essenciais. O erro comum a ser evitado é a visão assistencialista 

de que a inclusão no mercado de trabalho ou a concessão de uma casa 

encerra a necessidade de proteção social, ignorando os impactos da 

adaptação comunitária e da precarização laboral. O impacto profissional 

dessa integração é o fortalecimento de estratégias de autonomia e de 

saída progressiva da dependência de benefícios governamentais. 

 

Aula 3.4: Redes Temáticas de Enfrentamento à Violência e Uso de 

Substâncias 

 

As redes temáticas organizam-se para responder a problemas complexos 

e específicos que demandam metodologias transversais, tais como a 

violência contra a mulher, a exploração sexual de crianças e adolescentes, 

a discriminação de populações vulnerabilizadas e a atenção aos usuários 

de álcool e outras drogas. Essas redes articulam equipamentos 

socioassistenciais especializados com centros de referência da mulher, 

delegacias especializadas, CAPS AD, casas de acolhimento provisório e 

movimentos sociais organizados. A atuação coordenada nessas frentes 

exige diretrizes de atendimento humanizado, sigilo das informações e 

combate severo à revitimização nos momentos de escuta e acolhimento 

das vítimas. 
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A execução prática das redes temáticas apoia-se em protocolos unificados 

de atendimento e notificação compulsória. Um cenário real ocorre na rede 

de enfrentamento à violência doméstica: ao acolher uma mulher em 

situação de violência grave, o CREAS aciona a Patrulha Maria da Penha 

para garantia de sua segurança, articula com a rede de saúde para o 

atendimento médico necessário e viabiliza a inserção da vítima em um 

abrigo protegido de alta complexidade. A boa prática prescreve a 

capacitação continuada e conjunta de todos os agentes envolvidos na rede 

temática, garantindo uma linguagem comum e o alinhamento das 

condutas protetivas. O erro comum a ser rigorosamente evitado é a quebra 

injustificada de sigilo das informações ou a emissão de juízos de valor que 

desqualifiquem o relato da vítima, gerando o seu afastamento dos serviços 

de proteção. O impacto profissional reflete-se na capacidade de oferecer 

respostas rápidas e protetivas em contextos de alto risco à vida e à 

integridade humana. 

 

Aula 3.5: Intersetorialidade na Gestão de Riscos e Emergências 

Socioambientais 

 

A atuação socioassistencial em momentos de desastres socioambientais, 

calmidades públicas e emergências sanitárias requer a mobilização 

imediata e coordenada da rede socioassistencial com a Defesa Civil, 

Corpo de Bombeiros, Secretarias de Saúde e Obras, e organizações 

humanitárias. Nessas situações de crise, a assistência social desempenha 

um papel decisivo na gestão dos abrigos temporários, na identificação e 

cadastramento das pessoas atingidas, na distribuição de provisões de 
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emergência e no suporte psicossocial às famílias enlutadas ou 

desabrigadas. A eficiência da resposta emergencial depende diretamente 

do nível de preparação prévia, do planejamento contingencial e da solidez 

das relações interinstitucionais construídas antes do evento adverso. 

 

Operacionalmente, a aplicação técnica desta diretriz se consolida na 

elaboração de Planos Contingenciais Intersetoriais para Períodos de 

Crise. Um exemplo prático e real é a atuação conjunta do CRAS e da 

Defesa Civil durante inundações recorrentes em determinado município: 

enquanto a Defesa Civil realiza o resgate físico e interdição das áreas 

condenadas, a equipe da Assistência Social assume a coordenação dos 

alojamentos provisórios em escolas preparadas, garantindo alimentação, 

kits de higiene e o cadastramento para o benefício de aluguel social. A boa 

prática inclui a realização de simulados de atendimento emergencial e o 

mapeamento prévio de rotas de fuga e locais seguros no território. O erro 

comum em situações de emergência é o descontrole na distribuição de 

doações voluntárias devido à ausência de um fluxo centralizado de triagem 

e logística, gerando desperdício e tumulto nas unidades de atendimento. 

O impacto profissional consolida o papel ético da proteção social como 

resposta do Estado ao desamparo em situações de tragédia. 

 

Módulo 4: Governança, Liderança e Arranjos Institucionais em Redes 

 

Aula 4.1: Modelos de Governança para Redes Socioassistenciais 
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A governança em redes socioassistenciais refere-se ao conjunto de 

processos, estruturas e mecanismos de decisão que orientam a 

cooperação entre diferentes entidades públicas e da sociedade civil para 

a realização de objetivos comuns na política social. Diferentemente da 

administração hierárquica tradicional, a governança em rede apoia-se em 

arranjos horizontais ou policêntricos, onde o poder de deliberação é 

compartilhado e fundamentado no consenso, na negociação técnica e no 

alinhamento de finalidades. Os modelos de governança variam desde 

redes autorreguladas por meio de colegiados técnicos locais até estruturas 

com Unidades de Coordenação Administrativa centralizadas, 

responsáveis por monitorar acordos, gerir conflitos e facilitar a 

comunicação contínua entre os parceiros institucionais. 

 

Na prática operacional, a governança manifesta-se através da criação de 

regimentos internos, comitês gestores e câmaras técnicas que se reúnem 

com periodicidade definida para alinhar procedimentos. Um exemplo 

prático da aplicação de um modelo de governança é a instituição de um 

Comitê Gestor da Rede de Proteção à Infância, onde participam 

coordenadores do CRAS, CREAS, Secretarias de Educação e Saúde e 

Diretores de ONGs; esse comitê valida formalmente as mudanças nos 

fluxos de atendimento locais e delibera sobre a destinação de recursos 

orçamentários conjuntas. A boa prática prescreve a clareza absoluta 

quanto aos papéis, responsabilidades e limites de atuação de cada 

entidade na governança. O erro comum consiste na imposição autoritária 

de diretrizes pela Secretaria de Assistência Social sem a escuta e a 

repactuação com as organizações parceiras da sociedade civil, o que 
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enfraquece a adesão e desmobiliza a rede. O impacto profissional traduz-

se no fortalecimento da cultura participativa e na maior sustentabilidade 

institucional das parcerias no longo prazo. 

 

Aula 4.2: Termos de Cooperação, Protocolos de Parceria e Formalização 

 

A formalização jurídica e administrativa dos vínculos interinstitucionais é 

indispensável para garantir a estabilidade, a continuidade e a 

transparência das ações desenvolvidas em rede. Instrumentos normativos 

como Termos de Cooperação Técnica, Acordos de Atuação Conjunta e 

Termos de Colaboração estabelecem formalmente os compromissos, as 

atribuições operacionais, os recursos financeiros ou logísticos envolvidos 

e os prazos de execução das ações socioassistenciais. A clareza textual 

e a estrita conformidade com o Marco Regulatório das Organizações da 

Sociedade Civil evitam ambiguidades operacionais e fornecem 

sustentação jurídica às equipes técnicas que atuam na ponta do sistema 

assistencial. 

 

Para a aplicação técnica desse pilar, os gestores socioassistenciais devem 

elaborar minutas padronizadas em parceria com as assessorias jurídicas, 

detalhando os planos de trabalho de cada instituição parceira. Em uma 

situação prática, uma prefeitura celebra um Termo de Colaboração com 

uma OSC especializada no acolhimento de idosos; o documento 

especifica rigorosamente o número de vagas ofertadas, a composição da 

equipe multiprofissional exigida pela legislação e o valor do per capita a 
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ser repassado pelo Fundo Municipal de Assistência Social. A boa prática 

orienta a revisão periódica dessas pactuações formais para ajustar metas 

e diretrizes diante das transformações do território. O erro comum a ser 

evitado é a utilização de modelos genéricos de convênio sem a 

especificação detalhada do plano de trabalho e das metas mensuráveis, o 

que dificulta a prestação de contas e a fiscalização do serviço executado. 

O impacto profissional manifesta-se na segurança jurídica do gestor e na 

garantia da qualidade da oferta prestada aos usuários do sistema. 

 

Aula 4.3: Liderança Facilitadora, Cultura de Cooperação e Mediação 

 

O funcionamento eficiente de uma rede socioassistencial depende 

substancialmente do perfil de liderança exercido pelos seus gestores e 

coordenadores técnicos. A liderança tradicional, baseada no comando 

centralizado e no controle autocrático, mostra-se ineficaz para gerir 

arranjos horizontais e interdisciplinares. Exige-se, portanto, a consolidação 

de uma liderança facilitadora, caracterizada pela capacidade de escuta 

ativa, construção de consensos, articulação de interesses divergentes e 

estímulo ao pertencimento coletivo. A construção de uma cultura de 

cooperação pressupõe o cultivo da confiança mútua entre os profissionais, 

o reconhecimento da expertise de cada área do conhecimento e a 

disposição permanente para a resolução pacífica de controvérsias 

institucionais. 

 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Na dinâmica diária dos serviços, a liderança facilitadora atua diretamente 

na condução de reuniões de estudo de caso e no alinhamento de rotinas 

operacionais entre equipes com formações diversas. Por exemplo, em 

uma reunião de rede tensionada por divergências entre assistentes sociais 

e psicólogos sobre o acolhimento de uma família, o líder facilitador orienta 

o debate com foco nas normativas éticas e no interesse superior da família, 

transformando o conflito em uma pactuação técnica unificada. O impacto 

profissional revela-se no aumento da motivação das equipes, na redução 

dos níveis de estresse ocupacional e na eficiência das soluções 

pactuadas. A boa prática recomenda a realização regular de oficinas de 

sensibilização e integração interpessoal entre as equipes da rede. O erro 

comum mais danoso é o exercício de uma liderança centralizadora que 

ignora as contribuições dos técnicos de ponta, gerando apatia, resistência 

velada e desagregação do grupo de trabalho. 

 

Aula 4.4: Processos de Tomada de Decisão Decisória e Resolução de 

Conflitos 

 

A dinâmica do trabalho socioassistencial interinstitucional frequentemente 

enfrenta divergências conceituais, metodológicas e éticas no 

acompanhamento de famílias e na aplicação de recursos. A tomada de 

decisão em redes horizontais deve adotar métodos estruturados que 

priorizem o consenso fundamentado na legislação social e no benefício 

dos usuários do sistema. A implementação de técnicas formais de 

mediação e negociação sociooperacional previne o engessamento dos 

fluxos assistenciais e garante a continuidade das intervenções, mesmo em 
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contextos de discordância pontual entre diferentes instituições ou 

secretarias municipais. 

 

A aplicação prática dessas técnicas exige o estabelecimento prévio de 

instâncias formais de arbitragem e a utilização de metodologias de análise 

de casos de alta complexidade. Um caso prático ocorre na divergência 

entre o serviço socioassistencial de acolhimento e o serviço de 

atendimento à saúde mental sobre o momento adequado de alta de um 

jovem do acolhimento; a resolução do conflito dá-se pela mediação do 

comitê técnico da rede, que realiza um estudo de caso interdisciplinar e 

estabelece uma alta gradual e assistida pelas duas políticas públicos. A 

boa prática prescreve a documentalização das decisões tomadas nesses 

fóruns, com o registro formal das responsabilidades assumidas por cada 

agente. O erro comum reside no adiamento indefinido de decisões 

estratégicas por medo de conflitos, o que deixa as famílias desassistidas 

em momentos críticos de vulnerabilidade. O impacto profissional traduz-

se em uma atuação técnica madura, capaz de converter divergências em 

aprimoramento dos processos de atendimento. 

 

Aula 4.5: Sustentabilidade Organizacional, Financeira e Alocação de 

Recursos 

 

A sustentabilidade das redes de proteção socioassistencial requer um 

planejamento orçamentário e financeiro rigoroso que assegure a 

continuidade dos serviços públicos e a manutenção dos padrões de 
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qualidade exigidos pela Tipificação Nacional. A alocação de recursos no 

âmbito do SUAS fundamenta-se no modelo de cofinanciamento tripartite, 

que envolve o repasse regular e automático de recursos entre os Fundos 

de Assistência Social nas esferas Federal, Estadual e Municipal. A 

governança financeira em rede exige capacidade de gestão de contratos, 

transparência no repasse de subsídios às Organizações da Sociedade 

Civil parceiras e capacidade de otimização dos recursos materiais e 

humanos disponíveis no território, evitando o desperdício e a duplicidade 

de gastos públicos. 

 

Em termos de rotina administrativa, o controle da sustentabilidade 

financeira envolve a elaboração de planos de ação orçamentários bem 

estruturados e o monitoramento sistemático do gasto público por serviço 

socioassistencial. Um caso prático envolve a otimização de recursos 

através da criação de um centro compartilhado de formação e 

almoxarifado entre múltiplos equipamentos públicos do mesmo território 

socioassistencial, reduzindo custos operacionais e liberando orçamentos 

para o investimento na ponta. As boas práticas incluem a capacitação 

contínua dos gestores na elaboração do Plano de Assistência Social e na 

prestação de contas junto aos Conselhos. O erro comum a ser fortemente 

evitado é a dependência excessiva de emendas parlamentares ou verbas 

temporárias de convênios sem previsão no orçamento regular, o que gera 

instabilidade na manutenção das equipes e descontinuidade abrupta dos 

atendimentos ofertados à comunidade. O impacto profissional resulta em 

uma gestão orçamentária responsável, transparente e comprometida com 

a solidez de longo prazo do sistema assistencial. 
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Módulo 5: Fluxos de Atendimento, Encaminhamento e Comunicação 

 

Aula 5.1: Mapeamento do Processo de Atendimento e Jornada do Usuário 

 

A qualificação da atenção prestada no Sistema Único de Assistência 

Social passa pela análise minuciosa e pelo desenho detalhado da 

trajetória que o cidadão percorre desde o seu primeiro contato com a rede 

socioassistencial até o desligamento do acompanhamento. O 

mapeamento do processo de atendimento visa eliminar barreiras 

burocráticas, evitar peregrinações desnecessárias por diferentes órgãos 

públicos e garantir uma porta de entrada acolhedora e eficiente. A 

reconstituição da jornada do usuário permite identificar gargalos 

operacionais, pontos de estrangulamento na prestação do serviço e falhas 

na articulação entre a proteção social básica e a proteção especial, 

fornecendo insumos preciosos para o redesenho dos fluxos de trabalho. 

 

A operacionalização dessa análise requer a utilização de ferramentas de 

diagramação de processos e a realização de pesquisas de satisfação e 

escutas qualificadas com os próprios beneficiários. Na prática, quando 

uma família busca um benefício eventual no CRAS e é submetida a 

exigências documentais repetitivas já apresentadas na Unidade Básica de 

Saúde, resta configurada uma falha no desenho do fluxo da jornada; a 

correção passa pela padronização do prontuário do usuário e 

compartilhamento regulado de informações entre as unidades. O impacto 

no cotidiano profissional manifesta-se no ganho de celeridade no 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

atendimento e no respeito à dignidade das pessoas assistidas. A boa 

prática determina a constante simplificação dos procedimentos 

operacionais e a divulgação de mapas de atendimento em linguagem 

acessível nas salas de espera dos equipamentos. O erro comum a ser 

evitado é o desenho de fluxogramas rígidos baseados unicamente nas 

conveniências burocráticas da instituição, desconsiderando a mobilidade 

física e os recursos financeiros reais das famílias para se deslocarem até 

os serviços. 

 

Aula 5.2: Protocolos de Entrada, Acolhida e Prontuário SUAS 

 

A porta de entrada nos serviços socioassistenciais deve ser organizada a 

partir de protocolos padronizados de recepção e acolhida inicial que 

combinem postura ética, humanização e rigor técnico na triagem das 

demandas apresentadas. A utilização do Prontuário SUAS configura-se 

como a principal ferramenta de registro e acompanhamento das famílias e 

indivíduos atendidos pelas equipes multidisciplinares da proteção básica 

e especial. O prontuário único permite o registro histórico das 

vulnerabilidades, dos benefícios concedidos, das intervenções realizadas 

e dos encaminhamentos efetuados, garantindo a continuidade da atenção 

socioassistencial mesmo diante da alternância dos profissionais no 

equipamento público. 

 

A aplicação técnica desses protocolos exige das equipes de recepção e 

referência a capacidade de escuta qualificada e o domínio das ferramentas 
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de preenchimento do Prontuário SUAS, respeitando o sigilo profissional 

estabelecido pelos seus códigos de ética. Um exemplo prático envolve a 

recepção de uma família em situação de extrema vulnerabilidade no 

CRAS: no acolhimento inicial, o técnico realiza a escuta sem julgamentos 

morais, abre o Prontuário SUAS no sistema, registra a composição familiar 

e agenda o atendimento especializado sem expor a intimidade dos 

usuários no balcão de recepção. A boa prática preconiza o 

armazenamento seguro desses dados em meios digitais protegidos com 

níveis diferenciados de acesso de acordo com o perfil do profissional. O 

erro comum reside no preenchimento incompleto ou meramente 

burocrático do prontuário, transformando um instrumento de planejamento 

do acompanhamento sociofamiliar em uma ficha cadastral sem utilidade 

diagnóstica. O impacto profissional consolida-se na melhoria da memória 

técnica dos serviços e na qualificação do plano de acompanhamento 

familiar. 

 

Aula 5.3: Construção e Padronização de Protocolos de Encaminhamento 

 

O encaminhamento socioassistencial deve ir além da entrega de um 

simples comprovante em papel ao usuário, configurando-se como um 

procedimento de navegação assistida e de corresponsabilidade entre o 

serviço de origem e o serviço de destino. A construção e padronização dos 

protocolos de encaminhamento visam alinhar critérios de priorização, 

documentação necessária e canais formais de transferência de casos 

entre a proteção básica, média e alta complexidade, bem como com as 

demais políticas setoriais. A clareza nesses fluxos evita que a pessoa em 
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situação de vulnerabilidade precise narrar recorrentemente seu histórico 

de violações a diversos interlocutores estatais. 

 

A operacionalização prática dessa diretriz envolve a confecção de guias 

de encaminhamento padronizadas contendo o resumo do caso, a 

justificativa da transferência e a identificação do técnico responsável. Por 

exemplo, ao encaminhar uma pessoa em situação de rua do Centro Pop 

para um abrigo de alta complexidade, o profissional preenche o formulário 

unificado, confirma telefonicamente a disponibilidade da vaga e repassa 

as informações relevantes à equipe receptora, agendando a data de 

acolhida. A boa prática exige que o serviço de origem acompanhe a 

recepção do usuário no novo local até a confirmação formal do 

acolhimento. O erro comum a ser terminantemente evitado é o 

encaminhamento cego, no qual o técnico apenas instrui verbalmente o 

usuário a procurar outro serviço sem prévio contato institucional ou 

verificação de critérios de atendimento, gerando desassistência e 

frustração ao cidadão. O impacto profissional reflete-se na maior 

responsabilidade institucional e na efetividade das transições no âmbito da 

rede. 

 

Aula 5.4: Contrareferência, Fluxos de Retorno e Monitoramento de 

Encaminhamentos 

 

A eficácia do sistema socioassistencial em rede depende 

indissociavelmente da consolidação do fluxo de contrareferência, que 
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consiste na devida resposta e no retorno de informações do serviço que 

recebeu o usuário para o serviço de origem que realizou a solicitação 

inicial. A contrareferência fecha o ciclo do encaminhamento, informando 

se o cidadão compareceu ao serviço indicado, se foi inserido no programa 

socioassistencial e quais foram os desdobramentos técnicos do 

atendimento. Essa comunicação bidirecional permite o acompanhamento 

do percurso do usuário e evita o abandono velado de famílias que 

poderiam se perder entre as lacunas da rede pública. 

 

A aplicação técnica do fluxo de retorno pressupõe a utilização de sistemas 

informatizados de notificação e a pactuação de prazos máximos para a 

emissão da resposta de contrareferência. Em um contexto operacional 

típico, o CRAS encaminha uma adolescente vítima de violência para o 

CREAS; após realizar os primeiros atendimentos especializados, o 

CREAS emite formalmente uma ficha de contrareferência informando ao 

CRAS que o acompanhamento especializado foi iniciado e indicando que 

a adolescente pode retornar às atividades do Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos da proteção básica. A boa prática orienta a 

realização de reuniões mensais de alinhamento de contrareferência entre 

as unidades para analisar os casos encaminhados que não se 

consolidaram em atendimento efetivo. O erro comum consiste em 

considerar o encaminhamento como o ponto final da intervenção técnica, 

ignorando se a demanda foi resolvida no equipamento de destino. O 

impacto profissional eleva a confiabilidade da rede e fortalece o 

monitoramento contínuo das trajetórias dos usuários. 
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Aula 5.5: Estratégias de Comunicação Interna e Externa no Trabalho em 

Rede 

 

A fluidez das ações interinstitucionais e a eficácia na prestação dos 

serviços públicos requerem o estabelecimento de canais de comunicação 

eficientes, seguros e contínuos, abrangendo tanto a dimensão interna 

entre as equipes técnicas quanto a dimensão externa com a sociedade 

civil. A comunicação interna em rede deve ser estruturada por meio de 

correios eletrônicos institucionais, boletins informativos, reuniões 

periódicas de alinhamento e redes digitais corporativas seguras. Por outro 

lado, a comunicação externa visa informar a população sobre os seus 

direitos socioassistenciais, a localização dos equipamentos públicos, os 

horários de atendimento e as formas de acesso aos benefícios 

disponíveis, utilizando linguagem clara, acessível e inclusiva. 

 

Operacionalmente, a gestão da comunicação exige a definição de porta-

vozes institucionais, a elaboração de cartas de serviços ao cidadão 

atualizadas e o treinamento das equipes de atendimento ao público para 

o repasse de informações corretas. Um exemplo prático da utilização 

estratégica da comunicação externa é a realização de campanhas 

territoriais informativas sobre o combate à exploração infantil, onde a rede 

produz e distribui materiais explicativos com o mapa dos pontos de 

denúncia e serviços de apoio locais. A boa prática preconiza a utilização 

de uma identidade visual unificada da rede socioassistencial e a 

adequação da linguagem textual para abolir termos burocráticos que 

dificultem a compreensão por parte da população vulnerável. O erro 
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comum é a utilização de canais informais e desprotegidos de mensagens 

instantâneas para a transmissão de dados pessoais sensíveis dos 

usuários, violando preceitos fundamentais da Lei Geral de Proteção de 

Dados e a ética profissional. O impacto profissional consolida uma imagem 

institucional sólida e assegura o direito fundamental do cidadão à 

informação pública de qualidade. 

 

Módulo 6: Interdisciplinaridade, Atuação Multiprofissional e Ética 

 

Aula 6.1: O Papel das Diferentes Áreas de Conhecimento na Assistência 

Social 

 

A complexidade dos fenômenos sociais vivenciados pelas famílias 

vulnerabilizadas exige a conjugação de saberes procedentes de diversas 

áreas do conhecimento humano para a construção de diagnósticos 

abrangentes e intervenções protetivas eficazes. A presença do Serviço 

Social e da Psicologia como áreas de conhecimento estruturantes do 

Sistema Único de Assistência Social associa-se, crescentemente, às 

contribuições da Pedagogia, do Direito, da Sociologia e da Terapia 

Ocupacional. Cada campo profissional traz perspectivas epistemológicas 

e metodológicas singulares que, quando integradas dialeticamente, 

enriquecem a análise do contexto social e superam visões reducionistas 

ou unicausais das fragilidades sociofamiliares. 
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Na prática operacional, a integração dessas diversas áreas manifesta-se 

no cotidiano do planejamento técnico dos Centros de Referência. Um 

exemplo clarificador desta sinergia dá-se na atuação conjunta entre o 

assistente social e o psicólogo em uma situação de fragilização de vínculos 

socioafetivos: enquanto o assistente social analisa o acesso aos direitos 

materiais, a infraestrutura habitacional e o contexto socioeconômico, o 

psicólogo avalia os aspectos subjetivos, a dinâmicas relacionais e os 

impactos emocionais do contexto de vulnerabilidade. O resultado dessa 

conjugação de saberes é um Plano Individual de Acompanhamento 

Familiar substancialmente mais consistente. A boa prática exige que cada 

profissional reconheça os limites da sua área de conhecimento sem invadir 

as competências exclusivas dos colegas de equipe. O erro comum a ser 

veementemente desconstruído é o corporativismo acadêmico que busca 

impor a hegemonia de uma determinada profissão sobre as demais no 

planejamento dos atendimentos socioassistenciais. O impacto profissional 

consolida uma práxis reflexiva, plural e qualificada no cuidado com as 

famílias. 

 

Aula 6.2: Metodologias de Trabalho em Equipe Interdisciplinar 

 

O trabalho interdisciplinar diferencia-se da simples atuação multidisciplinar 

por pressupor a construção ativa de pontes teóricas e práticas entre os 

diferentes profissionais, superando a justaposição fragmentada de laudos 

e pareceres isolados. A interdisciplinaridade exige o desenvolvimento de 

metodologias colaborativas de planejamento, execução e avaliação das 

intervenções assistenciais. A adoção de reuniões de estudo de caso, a 
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elaboração conjunta de Planos Acompanhamento Familiar e a realização 

de visitas domiciliares compartilhadas configuram-se como arranjos 

metodológicos que favorecem a síntese dos saberes e a construção de 

respostas integradas para as demandas dos usuários do SUAS. 

 

A operacionalização diária dessa metodologia pressupõe a reserva de 

espaço na agenda das equipes de referência para a realização de reuniões 

técnicas sem atendimento ao público. Na prática cotidiana, em vez de o 

psicólogo e o assistente social elaborarem relatórios separados e por 

vezes contraditórios sobre a mesma família acompanhada no CREAS, 

eles realizam discussões conjuntas prévias e assinam um parecer técnico 

unificado que reflete a visão consolidada da equipe multidisciplinar. A boa 

prática orienta a rotação da mediação das reuniões técnicas entre os 

integrantes do grupo, estimulando a participação equitativa de todos os 

campos profissionais. O erro comum consiste na transformação do 

momento de estudo de caso em uma mera formalidade burocrática rápida, 

onde não há espaço real para o debate epistemológico e o contraditório 

técnico. O impacto profissional é a elevação do padrão ético-político do 

serviço prestado e o fortalecimento do sentimento de corresponsabilidade 

pelo destino dos casos acompanhados. 

 

Aula 6.3: Ética Profissional, Sigilo de Informações e Compartilhamento de 

Dados 
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O tratamento das informações sociofamiliares obtidas no decorrer do 

acompanhamento assistencial exige o rigoroso cumprimento dos códigos 

de ética das profissões regulamentadas e o pleno alinhamento com a 

legislação nacional de proteção de dados pessoais. A atuação em rede 

impõe um desafio contínuo: harmonizar a necessidade técnica de 

compartilhar informações socioassistenciais relevantes para a 

continuidade do atendimento com a obrigação de preservar a intimidade, 

a privacidade e a imagem das pessoas e famílias assistidas. O 

compartilhamento de dados entre diferentes instituições públicas e 

privadas parceiras deve restringir-se estritamente ao necessário para a 

garantia de direitos, sendo vedada a circulação de informações 

estigmatizantes, detalhes íntimos ou comentários depreciativos. 

 

Na prática das unidades socioassistenciais, a observância da ética e do 

sigilo exige a adoção de cuidados redobrados na redação de relatórios, no 

arquivamento de prontuários físicos e no acesso a pastas digitais 

compartilhadas. Um caso real exemplifica a conduta adequada: ao prestar 

informações sobre uma família ao sistema de garantia de direitos, a equipe 

técnica relata apenas os fatos socioassistenciais relevantes para a decisão 

protetiva, resguardando revelações da vida íntima obtidas em sessões 

individuais que não guardem relação direta com a garantia do direito 

postulado. A boa prática inclui a obtenção do consentimento informado do 

usuário para o compartilhamento de dados com outras políticas setoriais 

sempre que aplicável. O erro comum mais grave e frequente é a exposição 

leviana de históricos familiares vulneráveis em reuniões abertas de rede 

sem o devido cuidado com a preservação da identidade dos envolvidos. O 

impacto profissional consolida uma relação de respeito, transparência e 
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confiança ética entre a população usuária e as instituições do sistema de 

proteção social. 

 

Aula 6.4: Burnout, Cuidado com o Cuidador e Saúde do Trabalhador do 

SUAS 

 

A intensidade das situações de violação de direitos, a escassez recorrente 

de recursos e a pressão por respostas imediatas diante do sofrimento 

humano expõem os profissionais e trabalhadores da rede 

socioassistencial a elevados níveis de estresse ocupacional, esgotamento 

físico e adoecimento psíquico, com destaque para a Síndrome de Burnout. 

A preservação da saúde mental e do bem-estar dos trabalhadores constitui 

um compromisso ético e uma precondição indispensável para a 

manutenção da qualidade dos atendimentos socioassistenciais. A 

implementação de políticas institucionais permanentes de cuidado com os 

cuidadores deve abranger estratégias de supervisão técnica externa, 

espaços de escuta clínica para as equipes, melhorias nas condições 

materiais de trabalho e ações de prevenção dos riscos psicossociais no 

ambiente laboral. 

 

Para operacionalizar tais cuidados no âmbito da gestão da rede 

socioassistencial, é preciso programar ações concretas e orçadas nos 

planos municipais de assistência social. Um exemplo prático da aplicação 

desta política é a contratação de supervisão clínica-institucional externa 

periódica para os técnicos do CREAS e dos serviços de acolhimento de 
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alta complexidade; nesses encontros, os profissionais podem elaborar os 

impactos emocionais provocados pelos atendimentos de casos graves de 

violência e abuso. As boas práticas determinam o cumprimento rigoroso 

das jornadas de trabalho regulamentadas, desencorajando a sobrecarga 

sistemática de horas extras e estimulando o apoio mútuo entre os colegas. 

O erro comum da gestão reside em encarar o adoecimento dos técnicos 

como uma fragilidade individual ou desmotivação pessoal, ignorando a 

responsabilidade das condições institucionais precarizadas na produção 

da fadiga emocional. O impacto profissional reflete-se na redução do 

absenteísmo, na retenção de talentos qualificados e na manutenção de 

uma abordagem empática e respeitosa perante os usuários do sistema. 

 

Aula 6.5: Educação Permanente e Capacitação Contínua das Equipes 

 

A evolução célere das demandas sociais e as contínuas atualizações 

normativas das políticas públicas exigem que a capacitação dos 

profissionais do Sistema Único de Assistência Social ocorra sob a forma 

de Educação Permanente. Diferentemente dos treinamentos tradicionais 

e pontuais, a Educação Permanente fundamenta-se na problematização 

do processo de trabalho real vivenciado pelas equipes, promovendo a 

reflexão crítica sobre as práticas cotidianas e o co-desenvolvimento de 

novas tecnologias sociais. A implementação da Política Nacional de 

Educação Permanente do SUAS busca qualificar a gestão e a provisão 

dos serviços, fortalecendo a dimensão reflexiva do fazer profissional em 

todos os níveis de complexidade. 
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A operacionalização prática dessa diretriz envolve a criação de Núcleos 

Municipais ou Regionais de Educação Permanente que desenham planos 

anuais de capacitação com base nas necessidades identificadas pelos 

próprios trabalhadores na ponta do sistema. Uma aplicação real e concreta 

traduz-se na realização de oficinas mensais descentralizadas onde 

equipes de diferentes CRAS e CREAS se reúnem para estudar novas 

legislações, como as diretrizes sobre a escuta especializada de crianças, 

aplicando os novos conceitos em simulações de casos reais. A boa prática 

preconiza a garantia do acesso equitativo às capacitações para todos os 

trabalhadores, independentemente do seu vínculo empregatício ou nível 

escolar, abrangendo desde os educadores sociais até os gestores da rede. 

O erro comum a ser evitado é o oferecimento de cursos puramente 

teóricos, desconectados da realidade operacional dos equipamentos 

assistenciais e desprovidos de espaço para a participação ativa dos 

formandos. O impacto profissional consolida uma práxis atualizada, 

inovadora e alinhada aos mais elevados padrões técnicos da proteção 

social. 

 

Módulo 7: Gestão do Conhecimento, Dados e Sistemas de Informação 

 

Aula 7.1: Monitoramento e Avaliação de Indicadores Socioassistenciais 

 

A eficácia e a transparência no gerenciamento das redes 

socioassistenciais fundamentam-se na capacidade de coletar, processar 

e analisar sistematicamente dados operacionais e de impacto social por 
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meio de indicadores socioassistenciais bem estruturados. O 

monitoramento contínuo refere-se ao acompanhamento rotineiro do 

desenvolvimento dos serviços, do cumprimento de metas de atendimento 

e da alocação de recursos materiais. A avaliação, por sua vez, julga o 

impacto real e a transformação produzida pelas intervenções 

socioassistenciais na qualidade de vida das famílias e na redução das 

fragilidades e violações no território. A articulação entre monitoramento e 

avaliação viabiliza a repactuação pedagógica e administrativa das 

estratégias operacionais adopted pela rede. 

 

Na prática da gestão pública, essa aula traduz-se no acompanhamento de 

indicadores estipulados na matriz de planejamento, tais como a taxa de 

desligamento acompanhado do CadÚnico, o índice de reincidência de 

violação de direitos ou a taxa de cobertura da proteção básica no território. 

Um caso prático consiste na análise periódica efetuada pela equipe de 

vigilância socioassistencial do número de famílias em acompanhamento 

pelo PAIF em relação à capacidade instalada dos CRAS; a verificação de 

um desbalanço orienta a redistribuição de técnicos ou a criação de uma 

nova unidade de atendimento. A boa prática orienta a transparência na 

divulgação dos indicadores por meio de painéis de bordo acessíveis e 

informativos operacionais para os trabalhadores. O erro comum é limitar o 

monitoramento ao preenchimento burocrático de relatórios para órgãos 

fiscalizadores sem utilizar os dados internamente para orientar a tomada 

de decisão técnica. O impacto profissional consolida uma gestão baseada 

em dados reais, superando o intuitivismo e o empirismo na alocação de 

políticas sociais. 
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Aula 7.2: O Papel da Vigilância Socioassistencial na Dinâmica de Rede 

 

A Vigilância Socioassistencial configura-se como uma função estruturante 

do Sistema Único de Assistência Social responsável por produzir, 

sistematizar e analisar dados sobre as vulnerabilidades, riscos sociais e a 

própria oferta de serviços assistenciais nos territórios. Ela atua como a 

inteligência da rede socioassistencial, fornecendo dados geoespaciais e 

estatísticos atualizados que orientam o planejamento das ações 

distributivas e a busca ativa por populações invisibilizadas pelas estruturas 

públicas. A articulação harmoniosa entre a Vigilância Socioassistencial e 

as equipes de proteção básica e especial garante que as intervenções 

estatais sejam proativas, antecipando-se ao agravamento das situações 

de risco social. 

 

Para a aplicação técnica desse setor, os profissionais especializados da 

vigilância socioassistencial interagem continuamente com as unidades da 

ponta coletando registros administrativos e produzindo boletins 

informativos de diagnóstico territorial. Uma situação prática da sua 

relevância ocorre quando a Vigilância Socioassistencial cruza os dados do 

Cadastro Único com as notificações do sistema de saúde e identifica uma 

mancha com elevado índice de gravidez na adolescência em determinado 

bairro carente de serviços públicos; com esse dado em mãos, a gestão 

redireciona uma equipe volante do CRAS para desenvolver oficinas 

socioeducativas nessa comunidade específica. A boa prática preconiza a 

devolução periódica e pedagógica das análises produzidas pela vigilância 

para as equipes técnicas que geraram os dados originais. O erro comum 
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consiste em isolar a equipe de vigilância socioassistencial em salas 

burocráticas centrais, tratando-a como mero órgão de estatística sem 

conexão real com a prática cotidiana das unidades operacionais. O 

impacto profissional qualifica o planejamento estratégico da rede 

socioassistencial em todas as suas esferas de atuação. 

 

Aula 7.3: Sistemas de Informação Nacionais e Locais 

 

A gestão e o trabalho operacional em rede no SUAS utilizam uma 

arquitetura de Sistemas de Informação em âmbito nacional e local 

destinados a mapear a vulnerabilidade, organizar a oferta de serviços e 

registrar o acompanhamento das famílias. Ferramentas como o Cadastro 

Único, o Censo SUAS, o Sistema de Informação do Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos e os softwares de gestão do 

Prontuário Eletrônico local constituem a espinha dorsal da informação 

pública assistencial. A correta alimentação dessas plataformas e a 

capacidade crítica de interpretar os relatórios gerados por elas asseguram 

a integração das informações em nível municipal, estadual e federal, além 

de garantirem a transferência correta dos repasses financeiros 

condicionados ao desempenho e cobertura dos serviços. 

 

A operacionalização prática dessa matriz tecnológica exige a constante 

capacitação dos operadores dos sistemas e a garantia de infraestrutura de 

conectividade adequada nos equipamentos públicos. Por exemplo, a 

utilização eficiente do sistema do Cadastro Único permite que a equipe do 
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CRAS identifique instantaneamente se uma família residente no seu 

território recebe benefícios federais e se o seu acompanhamento 

sociofamiliar no PAIF está devidamente atualizado. A boa prática 

preconiza o armazenamento seguro de senhas, o respeito aos perfis 

autorizados de acesso e a auditoria periódica dos dados inseridos para 

evitar inconsistências nos cadastros públicos. O erro comum a ser coibido 

é a omissão no preenchimento do Censo SUAS pelas unidades 

operacionais ou o atraso prolongado na inserção de dados nos sistemas 

nacionais, fato que pode culminar na suspensão de repasses financeiros 

para o Fundo Municipal de Assistência Social. O impacto profissional 

consolida uma gestão integrada e informatizada dos serviços públicos. 

 

Aula 7.4: Produção de Relatórios Técnicos e Análise de Dados para 

Tomada de Decisão 

 

A redação de relatórios técnicos e a capacidade de interpretar gráficos, 

matrizes e dados estatísticos constituem competências indispensáveis 

para a consolidação do trabalho em rede socioassistencial. Os relatórios 

produzidos pelas equipes multidisciplinares têm finalidades diversas, 

servindo como registro do plano de acompanhamento sociofamiliar, 

subsidiações para decisões dos órgãos do Sistema de Justiça, e insumos 

para a reformulação das políticas socioassistenciais pelos gestores locais. 

O rigor conceitual, a imparcialidade técnica, a objetividade descritiva e a 

clareza argumentativa devem permear todos os documentos oficiais 

produzidos pelos profissionais da rede assistencial. 
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Na rotina operacional, a elaboração de relatórios técnicos deve evitar 

juízos de valor morais, fundamentando-se na análise concreta das 

vulnerabilidades e das potencialidades observadas na vida da família 

atendida. Um caso prático ilustra essa aplicação: ao redigir um relatório de 

acompanhamento para o Poder Judiciário sobre a solicitação de 

reintegração familiar de uma criança, o profissional descreve 

objetivamente as evoluções da moradia, a estabilização da frequência 

escolar e a adesão dos responsáveis às ações socioeducativas do 

CREAS, sem utilizar adjetivos rotuladores. A boa prática prescreve a 

utilização de formulários e modelos padronizados no âmbito do município, 

com vocabulário técnico alinhado às diretrizes do SUAS. O erro comum é 

a elaboração de pareceres técnicos excessivamente prolixos, repletos de 

jargões inacessíveis ou calcados no senso comum, o que compromete a 

utilidade do documento para a tomada de decisões judiciais ou 

administrativas. O impacto profissional manifesta-se na credibilidade das 

equipes socioassistenciais e na eficácia da proteção conferida aos 

cidadãos. 

 

Aula 7.5: Proteção de Dados e a LGPD na Gestão da Informação 

Socioassistencial 

 

A implementação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

estabeleceu diretrizes rígidas para a coleta, armazenamento, 

processamento, compartilhamento e descarte de dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis pelas instituições públicas e privadas. Na assistência 

social, onde se lida rotineiramente com históricos de violência, fragilidades 
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econômicas, dados de saúde e registros do público infantil e juvenil, a 

conformidade com a LGPD é uma obrigação legal e ético-institucional 

indispensável. A rede socioassistencial deve estruturar seus fluxos de 

informação para garantir que o tratamento dos dados dos usuários tenha 

finalidades públicas legítimas, transparência, segurança cibernética e 

restrição de acesso estritamente aos profissionais envolvidos no 

atendimento direto daquele caso. 

 

Para a aplicação técnica desse arcabouço normativo, os órgãos gestores 

devem nomear Encarregados pelo Tratamento de Dados Pessoais, 

adaptar os formulários físicos e digitais com cláusulas claras de 

transparência e implementar mecanismos de segurança da informação. 

Uma situação prática refere-se ao descarte de prontuários físicos antigos: 

a unidade socioassistencial não pode simplesmente jogar fichas 

cadastrais desatualizadas no lixo comum; deve utilizar processos seguros 

de trituração ou higienização de dados que impeçam o vamento de nomes, 

endereços e históricos familiares vulneráveis. A boa prática exige a 

concessão de senhas individuais e intransferíveis para todos os sistemas 

informatizados e o treinamento contínuo das equipes em segurança da 

informação. O erro comum consiste em compartilhar listas contendo dados 

pessoais de beneficiários de programas sociais em redes sociais 

desprotegidas ou aplicativos de mensagens abertos para fins de 

divulgação administrativa, violando diretamente a LGPD e expondo os 

cidadãos à discriminação. O impacto profissional consolida a integridade 

institucional do sistema assistencial e o pleno respeito aos direitos de 

privacidade do cidadão. 
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Módulo 8: Descentralização, Territorialização e Redes Locais de Proteção 

 

Aula 8.1: Mapeamento de Vulnerabilidades e Potencialidades nas 

Microáreas 

 

A territorialização no âmbito do Sistema Único de Assistência Social exige 

um olhar apurado para além das divisões administrativas genéricas, 

alcançando a dimensão das microáreas que compõem o território sob 

responsabilidade de cada equipamento público. O mapeamento 

pormenorizado das vulnerabilidades locais inclui a identificação de focos 

de pobreza extrema, áreas de risco geológico, isolamento geográfico, 

ausência de equipamentos de lazer e serviços básicos, bem como a 

presença de dinâmicas associadas ao crime organizado. 

Simultaneamente, a identificação das potencialidades da microárea 

abrange a localização de associações de bairro, lideranças comunitárias, 

centros culturais autônomos, hortas comunitárias e redes informais de 

ajuda mútua entre os moradores. 

 

A operacionalização prática dessa análise territorial é realizada pelas 

equipes técnicas por meio do uso de diários de campo, da aplicação de 

questionários territoriais e da cartografia participativa. Em um caso real, os 

profissionais de um CRAS mapeiam uma microárea periferica com alto 

índice de isolamento devido ao difícil acesso ao transporte coletivo; como 

potencialidade, identificam uma associação de moradores ativa e 

organizam, em parceria com a comunidade local, um ponto 
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descentralizado de atendimento periódico e oficinas socioeducativas nas 

dependências dessa associação. A boa prática prescreve a atualização 

contínua do mapa de vulnerabilidades por meio das informações coletadas 

nas visitas domiciliares realizadas pelos técnicos e educadores sociais. O 

erro comum a ser evitado é o planejamento de ações socioassistenciais 

homogêneas para todo o município, ignorando as discrepâncias 

socioterritoriais acentuadas entre as diferentes microáreas que compõem 

o mesmo território. O impacto profissional reflete-se na assertividade da 

alocação dos serviços socioassistenciais e na eficácia da busca ativa. 

 

Aula 8.2: O Papel Central do CRAS na Articulação da Rede Local 

 

O Centro de Referência de Assistência Social atua como a porta de 

entrada principal da Proteção Social Básica do SUAS e desempenha o 

papel estratégico de ordenador da rede socioassistencial no seu território 

de abrangência. Cabe ao CRAS não apenas prestar atendimento direto às 

famílias vulnerabilizadas por meio do Proteção e Atendimento Integral à 

Família, mas também mapear, articular e coordenar a oferta de serviços, 

projetos e benefícios socioassistenciais existentes na sua área de 

abrangência. A centralidade do CRAS consiste na sua capacidade de 

congregar os parceiros locais e articular as ofertas governamentais e não 

governamentais em torno de um projeto comunitário integrado de 

fortalecimento de vínculos sociofamiliares. 
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Na prática diária, a articulação promovida pelo CRAS concretiza-se na 

instituição e liderança do Fórum da Rede Local de Proteção Social Básica. 

Um exemplo operacional relevante ocorre quando a coordenação do 

CRAS convoca mensalmente os representantes das escolas do bairro, da 

Unidade Básica de Saúde, das creches comunitárias e das ONGs locais 

para avaliar os fluxos de atendimento no território, discutir os casos de 

vulnerabilidade emergentes e planejar ações preventivas intersetoriais de 

forma conjunta. A boa prática preconiza a formalização dessa rede local 

com agendas permanentes e pautas estruturadas. O erro comum a ser 

rigidamente coibido é o insulamento do CRAS como um equipamento 

burocrático de mera distribuição de cestas básicas ou cadastro de 

programas sociais, negligenciando a sua função normativa e constitucional 

de articulador e gestor do território. O impacto profissional manifesta-se no 

fortalecimento do papel do CRAS como referência comunitária de garantia 

de direitos e coesão social. 

 

Aula 8.3: A Atuação do CREAS e a Média Complexidade no Território 

 

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social atua no 

âmbito da Proteção Social Especial de Média Complexidade, direcionando 

suas ações para famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social 

cujos direitos já foram violados, mas cujos vínculos familiares e 

comunitários não foram rompidos. A inserção do CREAS no território exige 

um delineamento preciso de sua relação com o CRAS e com os demais 

serviços locais, articulando ações especializadas nas situações de 

violência física, psicológica e negligência, exploração sexual, trabalho 
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infantil e cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto. O 

trabalho do CREAS demanda uma abordagem intensiva, pautada no 

Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos. 

 

A execução prática da Média Complexidade exige o estabelecimento de 

fluxos claros de referência e contrareferência entre o CRAS, o CREAS e 

os equipamentos do Sistema de Garantia de Direitos. Em um cenário 

prático, ao identificar uma situação de violência intrafamiliar constatada 

durante o acompanhamento de uma família, o CRAS realiza o 

encaminhamento qualificado para o CREAS; este assume o atendimento 

especializado da violação de direitos, mantendo o CRAS informado para 

que as ações preventivas e de fortalecimento de vínculos com os demais 

membros da família continuem a ocorrer no território de origem. A boa 

prática determina a realização de estudos de casos conjuntos entre as 

equipes do CRAS e do CREAS antes da transferência definitiva do 

acompanhamento familiar. O erro comum reside no isolamento 

operacional do CREAS, atuando como uma ilha especializada 

desvinculada dos recursos comunitários e das redes de suporte local do 

território do usuário. O impacto profissional eleva a qualidade da resposta 

protetiva diante das violações de direitos consumadas. 

 

Aula 8.4: A Alta Complexidade e as Unidades de Acolhimento 

 

A Proteção Social Especial de Alta Complexidade destina-se a garantir a 

proteção integral a indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade 
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extrema e cujos vínculos familiares foram rompidos ou gravemente 

fragilizados, exigindo o seu afastamento temporário do seu núcleo 

sociofamiliar de origem. Essa modalidade abrange os serviços de 

acolhimento institucional nas suas diversas modalidades, tais como 

abrigos institucionais, casas-lares, repúblicas, serviços de acolhimento em 

família acolhedora e albergues para população em situação de rua. O 

trabalho em rede na alta complexidade é vital para garantir que o período 

de acolhimento seja o mais breve e excepcional possível, promovendo de 

forma contínua a reintegração familiar ou, na sua impossibilidade, a 

inserção em família substituta ou a autonomia pessoal dos acolhidos. 

 

A operacionalização diária das unidades de acolhimento exige articulação 

permanente com os Centros de Referência, com o Sistema de Justiça e 

com as políticas setoriais de saúde e educação. Em uma situação prática, 

uma criança acolhida institucionalmente mantém a sua matrícula e 

frequência na escola do seu bairro de origem e continua sendo 

acompanhada pela equipe do CREAS de seu território, que trabalha a 

reorganização do seu núcleo familiar original para viabilizar a sua rápida 

reintegração. As boas práticas prescrevem a confecção e atualização 

constante do Plano Individual de Atendimento de cada acolhido, com 

metas claras e avaliações periódicas conjuntas com o Poder Judiciário e 

Ministério Público. O erro comum a ser energicamente combatido é o 

confinamento e o isolamento social dos acolhidos, tratando a unidade de 

acolhimento como uma instituição total e segregada do resto da vida 

comunitária do município. O impacto profissional consolida a dimensão 

protetiva do acolhimento sem prejuízo dos direitos fundamentais à 

convivência familiar e comunitária. 
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Aula 8.5: Descentralização do Atendimento e Equipes Volantes 

 

A garantia do acesso equitativo aos serviços socioassistenciais em 

municípios com extensa dimensão territorial, áreas rurais dispersas, 

territórios de difícil acesso, comunidades ribeirinhas ou populações 

tradicionais exige a estruturação de estratégias operacionais de 

descentralização do atendimento públicos. A utilização de Equipes 

Volantes ligadas aos Centros de Referência de Assistência Social e a 

criação de postos avançados de atendimento configuram-se como 

respostas técnicas essenciais para assegurar que a proteção social do 

SUAS alcance os indivíduos residentes fora das zonas urbanas 

consolidadas, superando as barreiras do isolamento geográfico e da 

escassez de transporte. 

 

A aplicação prática dessa diretriz envolve o planejamento de rotas 

periódicas de atendimento com cronogramas amplamente divulgados 

junto às comunidades rurais e tradicionais. Um exemplo real envolve uma 

Equipe Volante composta por assistente social, psicólogo e educador 

social que se desloca semanalmente em um veículo adaptado para 

realizar atendimentos socioassistenciais, recadastramento do CadÚnico e 

oficinas comunitárias em um assentamento rural isolado a cinquenta 

quilômetros da sede do município. As boas práticas incluem o 

mapeamento das lideranças comunitárias rurais para servir de ponto de 

apoio logístico e a articulação local com os agentes comunitários de saúde 

da zona rural. O erro comum é transformar a atuação da equipe volante 
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em uma simples ação pontual de entrega de cestas de alimentos ou 

atualização cadastral rápida, sem a construção de um acompanhamento 

sociofamiliar continuado e de qualidade equivalente ao ofertado na sede 

do CRAS. O impacto profissional reflete-se na universalização do direito à 

assistência social e no combate às desigualdades socioterritoriais. 

 

Módulo 9: Mobilização Comunitária, Controle Social e Participação dos 

Usuários 

 

Aula 9.1: O Usuário como Protagonista e Sujeito de Direitos 

 

A consolidação do Sistema Único de Assistência Social fundamenta-se na 

inflexão paradigmática que transformou a percepção sobre a população 

atendida: a passagem da condição de objeto passivo de caridade para a 

posição de sujeito de direitos e protagonista da sua própria história. O 

trabalho em rede na assistência social deve pautar-se pelo fortalecimento 

da autonomia, da capacidade de autodeterminação e do protagonismo dos 

usuários do sistema. As intervenções profissionais devem abster-se de 

posturas paternalistas ou tutelares, promovendo o desenvolvimento de 

competências reflexivas e o acesso irrestrito às informações 

socioassistenciais que permitam aos cidadãos reivindicar ativamente seus 

direitos sociais frente ao Estado. 
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Na prática das unidades assistenciais, esse princípio manifesta-se no 

modo como os planos de acompanhamento sociofamiliar são elaborados 

e executados pelas equipes técnicas. Um caso prático clarificador ocorre 

quando, ao desenhar os objetivos do plano de acompanhamento de uma 

família em situação de vulnerabilidade no CRAS, a equipe não impõe 

metas unilaterais de cima para baixo, mas pactua dialogicamente com os 

membros da família as suas próprias prioridades e projetos de vida, 

oferecendo as ferramentas de suporte do Estado para alcançá-los. As 

boas práticas determinam a abolição de vocabulários estigmatizantes e o 

estímulo constante ao debate sobre cidadania e direitos humanos nas 

oficinas socioeducativas. O erro comum a ser erradicado é a postura 

fiscalizatória e punitiva que condiciona o acesso aos benefícios 

socioassistenciais a julgamentos morais sobre o estilo de vida ou escolhas 

pessoais das famílias assistidas. O impacto profissional reflete-se na 

emancipação progressiva do cidadão e na qualificação ética do 

atendimento prestado no SUAS. 

 

Aula 9.2: Fortalecimento dos Conselhos Locais e Municipais de 

Assistência Social 

 

Os Conselhos de Assistência Social, nas esferas municipal, estadual e 

nacional, constituem instâncias colegiadas e paritárias de caráter 

deliberativo e permanente responsáveis pelo controle social, fiscalização 

e regulação da política socioassistencial. A consolidação de uma rede 

socioassistencial qualificada e transparente está intimamente ligada ao 

fortalecimento do papel dos conselhos, garantindo a representação efetiva 
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e equilibrada entre governantes, trabalhadores do setor, prestadores de 

serviços e, prioritariamente, os usuários da assistência social. O pleno 

funcionamento dos conselhos assegura a democratização da gestão 

orçamentária, a aprovação do Plano Municipal de Assistência Social e a 

normatização das ofertas socioassistenciais na jurisdição local. 

 

A operacionalização técnica da gestão do SUAS exige o fornecimento do 

suporte logístico, técnico e financeiro necessário ao pleno funcionamento 

da Secretaria Executiva dos Conselhos de Assistência Social. Uma 

situação prática envolve a preparação pedagógica das reuniões do 

Conselho Municipal de Assistência Social, onde a pauta de votação sobre 

o plano de aplicação dos recursos financeiros repassados pelo Fundo 

Nacional é apresentada por meio de linguagem visual e didática, 

garantindo que os conselheiros representantes dos usuários 

compreendam plenamente as matérias em deliberação. A boa prática 

preconiza a garantia de recursos para o custeio de transporte e 

alimentação dos conselheiros usuários, viabilizando a sua frequência 

regular aos encontros. O erro comum é a instrumentalização do conselho 

pela gestão municipal como um mero órgão homologador burocrático de 

decisões tomadas previamente pelo gabinete do prefeito. O impacto 

profissional reflete-se no fortalecimento da democracia participativa e na 

maior transparência do gasto público assistencial. 

 

Aula 9.3: Conferências de Assistência Social e Processos Participativos 
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As Conferências de Assistência Social representam momentos 

estratégicos de avaliação da situação da assistência social e de 

proposição de diretrizes para o aperfeiçoamento do SUAS, ocorrendo 

periodicamente nas instâncias municipais, estaduais e nacional. Esses 

fóruns participativos reúnem diversificados segmentos da sociedade, 

incluindo gestores, técnicos, entidades socioassistenciais e usuários, para 

debater e deliberar sobre as políticas públicas prioritárias. O processo 

conferencial estrutura-se democraticamente desde as pré-conferências 

territoriais realizadas nos bairros e Centros de Referência, culminando na 

eleição de delegados e na aprovação de propostas que irão compor o 

plano plurianual da assistência social no município e no país. 

 

A condução prática dos processos conferenciais exige das equipes 

técnicas da rede competências na mobilização comunitária, facilitação de 

grupos de trabalho e sistematização de propostas populares. Um exemplo 

prático e real é a realização de oficinas preparatórias nos CRAS, onde os 

usuários do Serviço de Convivência são capacita dos sobre os eixos 

temáticos da conferência municipal, elaborando propostas concretas para 

a expansão dos cursos de qualificação e melhoria da infraestrutura dos 

equipamentos de seus bairros. As boas práticas incluem a ampla 

divulgação do calendário das pré-conferências por meios digitais e 

materiais impressos nos territórios periféricos e a garantia de 

acessibilidade completa nos locais dos eventos. O erro comum a ser 

evitado é a realização das conferências de forma improvisada ou restrita 

aos quadros técnicos e burocráticos do município, esvaziando a presença 

e a voz da comunidade assistida. O impacto profissional reside na 

renovação contínua das diretrizes da política assistencial com base nas 

demandas reais da população. 
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Aula 9.4: Estímulo à Criação de Fóruns Comunitários e Comitês de Bairro 

 

Além das instâncias formais de controle social, o fortalecimento da rede 

socioassistencial exige o incentivo contínuo ao surgimento e à 

consolidação de espaços informais de participação e organização popular, 

tais como os Fóruns Comunitários, Comitês de Bairro e Coletivos Locais 

de Proteção Social. Esses espaços operam como ambientes flexíveis de 

debate territorial, identificação direta de problemas comunitários, 

articulação de solidariedades locais e acompanhamento das ações 

promovidas pelos equipamentos públicos no bairro. A proximidade desses 

fóruns com a realidade vivida pelos moradores confere-lhes elevada 

capacidade de escuta das demandas emergentes e de proposição de 

soluções comunitárias autônomas. 

 

A atuação técnica das equipes dos Centros de Referência consiste em 

apoiar, facilitar e ceder espaços físicos para as reuniões desses coletivos 

comunitários, sem contudo cooptar ou direcionar suas decisões 

autoritariamente. Um cenário prático envolve a articulação realizada pelo 

CRAS para apoiar a criação do Fórum de Mulheres da Periferia, no qual 

moradoras se reúnem semanalmente no auditório do equipamento público 

para discutir temáticas sobre violência contra a mulher, geração de renda 

e melhorias na iluminação pública do bairro, apresentando posteriormente 

suas demandas formalizadas ao poder público local. A boa prática 

preconiza a postura de escuta atenta dos técnicos nesses fóruns, 

utilizando o espaço para alimentar o diagnóstico socioterritorial da 
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unidade. O erro comum a ser combatido é a tentativa do órgão estatal de 

controlar ou instrumentalizar partidariamente as lideranças dos comitês de 

bairro, minando a autonomia e a espontaneidade da organização popular. 

O impacto profissional traduz-se no fortalecimento do capital social e da 

coesão comunitária nos territórios vulnerabilizados. 

 

Aula 9.5: Metodologias de Mobilização e Escuta Qualificada da População 

 

A mobilização efetiva e a escuta qualificada dos usuários do Sistema Único 

de Assistência Social exigem a superação de abordagens estritamente 

formais ou burocráticas, requerendo o emprego de metodologias 

participativas dinâmicas e acessíveis. A utilização de círculos de cultura, 

mapas falados, itinerários sociais, teatro do oprimido e oficinas de 

cocriação viabiliza a expressão livre das necessidades, percepções e 

sofrimentos da população assistida. A escuta qualificada caracteriza-se 

por um atendimento centrado na pessoa, pautado na empatia, no não 

julgamento moral e no reconhecimento das capacidades expressivas dos 

indivíduos, permitindo que as suas narrativas forneçam a base real para o 

planejamento dos acompanhamentos sociofamiliares. 

 

A operacionalização prática dessas metodologias realiza-se no 

planejamento dos grupos socioeducativos e no cotidiano das acolhidas 

individuais e coletivas nos equipamentos da rede assistencial. Um 

exemplo prático da aplicação de metodologias de escuta diferenciadas 

ocorre na condução de um grupo de jovens em situação de vulnerabilidade 
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em um CRAS: em vez de palestras expositivas tradicionais, os educadores 

socioassistenciais utilizam a produção de vídeos em smartphones e letras 

de rima para que os adolescentes expressem suas rotinas e vivências de 

discriminação, utilizando esse material expressivo para o debate sobre 

direitos humanos. As boas práticas incluem a adaptação das metodologias 

de escuta e mobilização para pessoas com deficiência, idosos e 

populações de baixa escolaridade, garantindo recursos de acessibilidade 

universal. O erro comum reside no uso de questionários burocráticos e 

padronizados como único instrumento de escuta das famílias assistidas, 

ignorando as nuances subjetivas da vulnerabilidade social. O impacto 

profissional consolida uma abordagem verdadeiramente humanizada e 

dialógica na prestação dos serviços públicos. 

 

Módulo 10: Financiamento, Orçamento e Sustentabilidade da Rede 

Socioassistencial 

 

Aula 10.1: O Modelo de Cofinanciamento Tripartite do SUAS 

 

O financiamento do Sistema Único de Assistência Social organiza-se sob 

o princípio federativo do cofinanciamento tripartite obrigatorio, que envolve 

a participação conjunta das três esferas de governo: União, Estados e 

Municípios. Esse modelo visa garantir a estabilidade orçamentária dos 

serviços socioassistenciais em todo o território nacional, assegurando que 

o custeio das ofertas públicas de proteção básica e especial não recaia 

unicamente sobre o orçamento municipal. Os repasses financeiros 
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federais e estaduais realizam-se na modalidade fundo a fundo, isto é, 

mediante a transferência direta e automática de recursos dos Fundos de 

Assistência Social do ente transferidor para o Fundo de Assistência Social 

do ente recebedor, condicionada ao cumprimento de critérios normativos, 

de gestão e de cobertura dos serviços. 

 

Na prática da gestão orçamentária assistencial, a compreensão do 

cofinanciamento é indispensável para o planejamento do custeio e 

expansão da rede. Em uma situação operacional concreta, o gestor 

municipal calcula a composição do orçamento do CREAS local: uma fatia 

dos recursos provém do Bloco de Financiamento da Proteção Social 

Especial de Média Complexidade repassado pelo Fundo Nacional de 

Assistência Social, outra parcela provém do cofinanciamento do Fundo 

Estadual e o montante complementar é aportado pelo próprio Fundo 

Municipal por meio de receitas próprias do município. A boa prática 

prescreve a estruturação de relatórios financeiros mensais de execução 

dos blocos de financiamento por parte da equipe financeira do órgão 

gestor. O erro comum a ser rigidamente evitado é a utilização de recursos 

transferidos via fundo a fundo para o custeio de ações, festividades ou 

secretarias estranhas à política socioassistencial, o que constitui desvio de 

finalidade legal e impõe a obrigação de devolução dos valores aos cofres 

federais ou estaduais. O impacto profissional é a garantia da 

sustentabilidade e da regularidade dos pagamentos e serviços da rede 

pública. 

 

Aula 10.2: Estruturação e Gestão dos Fundos de Assistência Social 
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Os Fundos de Assistência Social constituem unidades orçamentárias e 

gestões financeiras especiais destinadas a centralizar as receitas e o 

custeio de todas as ações, serviços, programas e benefícios 

desenvolvidos na área da assistência social em sua respectiva esfera 

administrativa. A gestão do Fundo Municipal de Assistência Social exige 

rigor contábil, ordenação de despesas autorizada pelo gestor da política 

socioassistencial e prestação sistemática de contas aos órgãos de 

fiscalização do Estado e ao Conselho Municipal de Assistência Social. A 

plena operabilidade do Fundo de Assistência Social assegura a autonomia 

administrativa e orçamentária da política social em relação às finanças 

gerais do município. 

 

A operacionalização prática do Fundo exige a abertura de contas 

bancárias específicas para cada bloco de financiamento do Governo 

Federal e do Governo Estadual, bem como uma conta específica para os 

recursos do tesouro municipal. Um caso prático envolve o gerenciamento 

financeiro de um benefício eventual emergencial: ao autorizar o 

pagamento do benefício, o ordenador de despesas verifica a dotação 

específica no Fundo Municipal de Assistência Social e realiza o 

pagamento diretamente via transferência bancária a partir da conta correta 

do fundo, emitindo as notas de empenho e liquidação exigidas pela lei de 

contabilidade pública. As boas práticas incluem a automação dos 

processos contábeis do fundo e a ampla visibilidade das movimentações 

para os conselheiros. O erro comum reside na centralização e retenção 

injustificada do controle do Fundo de Assistência Social pela Secretaria 

Geral de Finanças do município, privando o gestor da assistência social 
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do poder de ordenar livremente suas despesas aprovadas na lei 

orçamentária. O impacto profissional fortalece a governança financeira e 

assegura a execução regular dos planos assistenciais. 

 

Aula 10.3: Parcerias com a Sociedade Civil e o Marco Regulatório 

(MROSC) 

 

A cooperação entre a administração pública socioassistencial e as 

Organizações da Sociedade Civil para a prestação de serviços 

socioassistenciais é regida pela Lei Federal de número treze mil e 

dezenove do ano de dois mil e quatorze, conhecida como o Marco 

Regulatório das Organizações da Sociedade Civil. Esse arcabouço 

normativo normatizou os processos de seleção, formalização, execução e 

prestação de contas das parcerias celebradas mediante Termos de 

Colaboração, Termos de Fomento e Acordos de Cooperação. O MROSC 

fundamenta-se nos princípios da transparência, da impessoalidade, do 

chamamento público e do foco nos resultados sociais alcançados pelos 

serviços, superando a ultrapassada e burocrática lógica do antigo regime 

de convênios. 

 

A operacionalização técnica do MROSC no âmbito da rede exige que a 

gestão municipal elabore editais de chamamento público pautados 

estritamente nos parâmetros da Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais. Um caso prático clarificador envolve a seleção de uma 

OSC para gerir um centro de convivência de idosos: a prefeitura publica o 
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edital estabelecendo critérios claros de pontuação das propostas técnicas, 

a comissão de seleção avalia as entidades concorrentes de forma 

impessoal e celebra o Termo de Colaboração com a vencedora, a qual 

deve executar o plano de trabalho focado nas metas qualitativas de 

atendimento. As boas práticas recomendam a capacitação permanente 

tanto dos técnicos da comissão de monitoramento e avaliação da 

prefeitura quanto dos gestores e contadores das entidades da sociedade 

civil. O erro comum a ser banido é a dispensa injustificada de chamamento 

público sem o devido amparo nos casos estritos previstos pela lei do 

MROSC, sujeitando os responsáveis a sanções administrativas. O impacto 

profissional assegura a idoneidade, a padronização técnica e a qualidade 

dos serviços prestados em parceria com o terceiro setor. 

 

Aula 10.4: Captação de Recursos e Fontes Complementares de 

Financiamento 

 

Diante das crescentes demandas sociais e das oscilações dos repasses 

financeiros estatais regulares, a sustentabilidade e a expansão da rede 

socioassistencial requerem a exploração estratégica de fontes 

complementares de financiamento legalmente estruturadas. A captação 

de recursos abrangente envolve a destinação do Imposto de Renda devido 

de pessoas físicas e jurídicas para os Fundos dos Direitos da Criança e do 

Adolescente e para os Fundos do Idoso, a celebração de termos de 

ajustamento de conduta oriundos do Ministério Público do Trabalho, 

emendas parlamentares direcionadas a investimentos estruturantes e a 
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captação direta junto a fundações empresariais e cooperação 

internacional. 

 

A aplicação prática dessas estratégias de captação exige capacitação 

técnica na confecção de projetos socioassistenciais consistentes e na 

condução de campanhas de sensibilização pública. Um exemplo prático e 

bem-sucedido é a realização anual, por parte da rede municipal, de uma 

campanha de arrecadação do Imposto de Renda incentivado em parceria 

com os contadores locais, sensibilizando os contribuintes do município a 

destinarem até seis por cento do seu imposto devido para o Fundo 

Municipal da Criança e do Adolescente; esses valores são posteriormente 

revertidos para o financiamento de projetos das ONGs locais cadastrais 

na rede assistencial. As boas práticas incluem a manutenção de um 

portfólio atualizado de projetos prioritários prontos para captação e a 

rigorosa transparência no uso dos recursos captados. O erro comum a ser 

evitado é o financiamento de despesas permanentes de custeio 

continuado e folha de pagamento de pessoal com recursos temporários de 

captação avulsa, o que gera sério risco de descontinuidade dos serviços 

públicos quando a fonte pontual se esgotar. O impacto profissional dota a 

gestão de independência estratégica para ampliar a cobertura protetiva do 

sistema assistencial. 

 

Aula 10.5: Prestação de Contas, Transparência e Auditoria Pública 
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A prestação de contas na gestão do Sistema Único de Assistência Social 

constitui um dever ético, administrativo e constitucional decorrente da 

utilização de verbas públicas para o atendimento social. A prestação de 

contas abrange duas dimensões indissociáveis: a prestação de contas 

financeira, que comprova a regularidade contábil das despesas por meio 

de notas fiscais, extratos e processos licitatórios, e a prestação de contas 

física ou pedagógica, que comprova a efetiva execução das Metas 

socioassistenciais acordadas. A auditoria pública realizada pelos Tribunais 

de Contas, Controladorias Gerais e Conselhos de Assistência Social avalia 

a legalidade, a economicidade e a eficiência social dos recursos aplicados 

pela rede. 

 

Na prática do setor financeiro e das equipes de gestão, a consolidação dos 

processos de prestação de contas dá-se por meio do preenchimento e 

envio anual das informações gerenciais no sistema Agiliza e SuasWeb do 

Governo Federal, bem como nos portais dos tribunais de contas locais. 

Um caso operacional emblemático envolve a fiscalização de um serviço 

de acolhimento parceiro: a comissão de monitoramento verifica as notas 

fiscais das compras de alimentos e confronta esses dados com os 

registros de presença diária dos acolhidos e o Prontuário SUAS, atestando 

que os recursos repassados corresponderam ao número real de refeições 

e pessoas atendidas no local. A boa prática exige a publicação das 

prestações de contas aprovadas nos portais de transparência públicos 

para consulta irrestrita por qualquer cidadão. O erro comum mais grave 

consiste em descuidar da organização dos arquivos físicos e digitais de 

comprovantes de despesa, gerando reprovações formais de contas por 

falta de documentação comprobatória, mesmo quando a ação 

socioassistencial foi efetivamente realizada. O impacto profissional 
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assegura a integridade das instituições assistenciais e a blindagem jurídica 

dos gestores da rede. 

 

Módulo 11: Capacitação, Gestão do Trabalho e Educação Permanente 

 

Aula 11.1: Normativa Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS 

(NOB-RH/SUAS) 

 

A Normativa Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS 

configura-se como a diretriz jurídica e administrativa indispensável que 

regulamenta a gestão do trabalho, a composição das equipes de 

referência, a carga horária e a política de qualificação dos trabalhadores 

da assistência social no Brasil. Essa norma visa superar a historicamente 

arraigada precarização dos vínculos trabalhistas do setor assistencial, 

estabelecendo a exigência do concurso público como forma prioritária de 

ingresso e definindo os perfis profissionais multidisciplinares mínimos 

necessários para o funcionamento adequado do CRAS, CREAS e demais 

serviços governamentais. 

 

A aplicação prática da NOB-RH/SUAS pelos órgãos gestores determina o 

dimensionamento correto das equipes de referência proporcionalmente ao 

número de famílias cadastradas e ao porte do município. Um cenário 

operacional prático ocorre quando o setor de planejamento da prefeitura 

utiliza a matriz da NOB-RH/SUAS para demonstrar ao prefeito a 
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obrigatoriedade legal de realização de um novo concurso público para 

psicólogos e assistentes sociais, demonstrando que a equipe atual do 

CRAS atende a um número de famílias três vezes superior ao teto máximo 

autorizado pela legislação federal. As boas práticas incluem a rigorosa 

observância das atribuições regulamentadas de cada categoria 

profissional e o combate à terceirização ilegal dos quadros permanentes 

de servidores públicos. O erro comum reside no desrespeito à composição 

mínima das equipes multidisciplinares prescritas pela NOB-RH/SUAS, 

substituindo profissionais de nível superior por estagiários ou cargos em 

comissão sem a qualificação exigida. O impacto profissional consolida a 

estabilidade das equipes e garante a qualidade técnica contínua da 

proteção social ofertada às famílias. 

 

Aula 11.2: Perfis Profissionais, Competências e Atribuições nas Equipes 

de Referência 

 

A atuação eficiente das equipes multidisciplinares de referência nos 

serviços socioassistenciais exige o alinhamento cristalino entre as 

formações acadêmicas, as competências técnicas específicas e as 

atribuições profissionais regulamentadas. A NOB-RH/SUAS estabelece os 

perfis essenciais das equipes, integrando assistentes sociais, psicólogos, 

educadores sociais, advogados, pedagogos e sociólogos, cada qual 

trazendo a contribuição teórico-metodológica de seu campo do 

conhecimento. O delineamento preciso das atribuições de cada categoria 

no cotidiano das unidades operacionais evita ambiguidades de papéis, 
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retrabalhos e invasões ilegais de campos de competência técnica 

privativos. 

 

Na rotina diária do CRAS ou CREAS, a definição de competências orienta 

a divisão de trabalho entre os integrantes da equipe multidisciplinar 

durante o acompanhamento sociofamiliar. Em uma situação prática, cabe 

ao assistente social realizar o diagnóstico da situação socioeconômica, o 

mapeamento das redes de suporte e a viabilização de benefícios 

eventuais, enquanto cabe prioritariamente ao psicólogo avaliar as 

dinâmicas vinculares, o sofrimento psíquico e o fortalecimento da 

afetividade familiar, realizando ambos, em conjunto, os atendimentos 

interdisciplinares e as oficinas comunitárias. As boas práticas 

recomendam a confecção de um manual interno descritivo das rotinas e 

atribuições de cada cargo no equipamento assistencial. O erro comum a 

ser rigorosamente evitado é a exigência de que profissionais da psicologia 

emitam pareceres socioeconômicos ou que assistentes sociais realizem 

avaliações psicométricas e psicoterapias individuais de longo prazo, 

violando suas diretrizes normativas. O impacto profissional manifesta-se 

na segurança operacional das equipes e na altíssima qualidade técnica 

das intervenções sociais executadas. 

 

Aula 11.3: Planos de Cargos, Carreiras e Salários na Assistência Social 

 

A valorização do trabalhador do Sistema Único de Assistência Social e a 

superação da elevada rotatividade das equipes de referência exigem a 
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estruturação e a implementação de Planos de Cargos, Carreiras e Salários 

específicos ou integrados para o setor público socioassistencial. A 

instituição de uma carreira estruturada na administração pública assegura 

remunerações dignas e compatíveis com a complexidade das funções, 

garante critérios transparentes de progressão funcional baseados em 

mérito, tempo de serviço e qualificação contínua, e incentiva a 

permanência prolongada dos profissionais nos territórios vulnerabilizados 

onde atuam. 

 

A operacionalização prática dessa vertente da gestão do trabalho exige a 

atuação coordenada do órgão gestor da assistência social com os setores 

de recursos humanos e planejamento da prefeitura, além dos sindicatos 

representativos. Em um caso real, a implementação de um PCCS 

específico para os trabalhadores do SUAS em um município médio 

resultou em uma redução de setenta por cento no turnover de assistentes 

sociais e psicólogos do CREAS ao longo de três anos, permitindo que os 

profissionais criassem vínculos comunitários profundos com as famílias 

acompanhadas no território. As boas práticas incluem a previsão de 

incentivos financeiros para titulação de pós-graduação e a inclusão de 

regras claras de progressão por participação em cursos de Educação 

Permanente. O erro comum a ser evitado pelos gestores municipais é a 

contratação sistemática de técnicos por meio de contratos temporários 

precários e sem direitos trabalhistas plenamente garantidos, conduta que 

precariza o trabalho assistencial e compromete a consolidação da 

memória técnica dos serviços públicos. O impacto profissional eleva a 

dignidade das profissões sociais e garante estabilidade às políticas 

protetivas. 
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Aula 11.4: Gestão do Clima Organizacional e Prevenção do Rotatividade 

de Pessoal 

 

O ambiente de trabalho nos equipamentos socioassistenciais é submetido 

a intensas pressões emocionais e institucionais decorrentes do contato 

direto com o sofrimento humano, a pobreza e as manifestações extremas 

de violência. A gestão do clima organizacional visa diagnosticar, monitorar 

e aprimorar as condições relacionais e materiais em que o trabalho 

assistencial é executado, prevenindo conflitos interpessoais, o assédio 

moral e a elevada rotatividade de profissionais. A estabilidade das equipes 

multidisciplinares constitui um fator crítico de sucesso para a política 

assistencial, visto que o vínculo afetivo e de confiança entre a comunidade 

e os técnicos exige tempo para ser edificado. 

 

Na prática de coordenação dos Centros de Referência, o gerenciamento 

do clima organizacional concretiza-se na promoção de reuniões de 

alinhamento com escuta empática, na adequação da infraestrutura física 

de trabalho e na mediação proativa de tensões internas. Por exemplo, ao 

constatar sinais de desgaste relacional em uma equipe do CREAS 

assoberbada pelo volume de processos judiciais requisitados, a 

coordenação intervém reestruturando a divisão dos novos casos por 

sorteio equitativo, instituindo momentos semanais de descompressão e 

dialogando com a gestão central por reforço de pessoal. A boa prática 

preconiza a aplicação periódica de pesquisas anônimas de satisfação do 

clima organizacional com os trabalhadores do setor. O erro comum reside 
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no descaso da gestão frente aos relatórios de insatisfação laboral, tratando 

o mal-estar dos profissionais como reclamação infundada ou mero 

problema pessoal do servidor público. O impacto profissional consolida 

equipes coesas, motivadas e com alto grau de fidelidade técnica ao projeto 

protetivo do sistema assistencial. 

 

Aula 11.5: Avaliação de Desempenho e Metodologias de Feedback no 

SUAS 

 

A avaliação de desempenho no âmbito da gestão do trabalho 

socioassistencial configura-se como um instrumento pedagógico, contínuo 

e transparente destinado a diagnosticar as fortalezas, as lacunas técnicas 

e as oportunidades de desenvolvimento dos profissionais e das equipes 

de referência. Distanciando-se de abordagens punitivas ou fiscalizatórias, 

a avaliação de desempenho deve fundamentar-se em critérios objetivos e 

repactuados, tais como o cumprimento do plano de trabalho da unidade, a 

qualidade do preenchimento dos prontuários, a participação em instâncias 

de rede e o respeito ético aos usuários do sistema. A aplicação de 

metodologias de feedback construtivo orienta a superação de falhas 

operacionais e alinha o desempenho individual às metas estratégicas do 

Plano de Assistência Social. 

 

A operacionalização prática dessa avaliação exige a utilização de 

instrumentos de autoavaliação, avaliação pelos pares e avaliação por 

parte dos coordenadores imediatos. Um exemplo prático da condução 
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desse processo ocorre quando o coordenador do CRAS realiza reuniões 

semestrais individuais de feedback com cada membro da equipe: no 

encontro, analisam-se conjuntamente os resultados das metas pactuadas 

no início do ano, reconhecem-se os avanços na articulação comunitária 

promovida pelo técnico e identificam-se as necessidades de formação 

complementar na área de violência doméstica, incluindo essa demanda no 

plano de Educação Permanente do município. As boas práticas exigem 

que o feedback seja oferecido com urbanidade, foco nos fatos objetivos e 

de forma reservada, preservando a imagem profissional do avaliado. O 

erro comum a ser coibido é o uso da avaliação de desempenho como 

instrumento de perseguição política ou retaliação interpessoal entre 

chefias e subordinados. O impacto profissional promove o 

amadurecimento técnico contínuo e a excelência no atendimento oferecido 

à população vulnerável. 

 

Módulo 12: Inovação, Tecnologias Sociais e Práticas Transformadoras 

 

Aula 12.1: Conceito e Aplicação de Tecnologias Sociais na Assistência 

Social 

 

Tecnologias Sociais compreendem o conjunto de produtos, técnicas, 

metodologias transformadoras e dinâmicas reaplicáveis desenvolvidas em 

interação direta com a comunidade e destinadas a solucionar problemas 

socioambientais de maneira inclusiva e sustentável. No âmbito do Sistema 

Único de Assistência Social, a incorporação de tecnologias sociais busca 
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transcender as metodologias assistenciais tradicionais, estimulando a 

autonomia popular, a economia solidária e a emancipação das famílias 

vulnerabilizadas. A simplicidade de implementação, o baixo custo 

financeiro e a valorização do saber local constituem os pilares 

fundamentais das tecnologias sociais aplicadas à proteção social básica e 

especial. 

 

Para a aplicação técnica dessas metodologias inovadoras, os profissionais 

da rede socioassistencial identificam soluções comunitárias existentes no 

território e trabalham a sua sistematização para réplica em larga escala. 

Um caso real emblemático ocorre quando uma equipe do CRAS em área 

rural apoia e sistematiza a tecnologia social de bancos comunitários de 

sementes crioulas e hortas medicinais urbanas geridas por mulheres 

beneficiárias de programas de transferência de renda; a iniciativa garante 

a segurança alimentar das famílias assistidas, produz excedente para 

venda na feira comunitária e fortalece a coesão do grupo socioeducativo. 

As boas práticas orientam o registro detalhado do passo a passo 

metodológico das tecnologias sociais bem-sucedidas em manuais 

comunitários e a sua inscrição em bancos nacionais de tecnologias 

sociais. O erro comum consiste na importação acrítica de modelos 

tecnológicos ou sociais complexos oriundos de realidades urbanas 

distintas sem a devida adaptação e validação prévia pelas famílias 

residentes na comunidade local. O impacto profissional transforma a 

unidade socioassistencial em um pólo de inovação comunitária e 

emancipação cidadã. 
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Aula 12.2: Redes Comunitárias de Troca e Moedas Sociais 

 

A implementação de dinâmicas de economia solidária, redes de troca 

direta e moedas sociais comunitárias no âmbito dos territórios 

vulnerabilizados representa uma tecnologia social de elevado impacto 

para a dinamização da economia local e para o combate à extrema 

pobreza. Essas iniciativas promovem o estabelecimento de circuitos curtos 

de produção e consumo de bens e serviços na própria comunidade, 

valorizando as habilidades laborais dos moradores e permitindo que 

famílias desprovidas de moeda nacional realizem trocas de serviços e 

bens essenciais por meio da utilização de moedas locais sem fins 

lucrativos ou sistemas de crédito comunitário geridos por bancos 

comunitários de desenvolvimento. 

 

A operacionalização prática dessa vertente inovadora exige a articulação 

do Centro de Referência de Assistência Social com associações de 

moradores, entidades de economia solidária e coletivos locais. Uma 

situação prática vivenciada é a estruturação de um feirão comunitário 

mensal de trocas socioassistenciais em uma periferia urbana: as famílias 

cadastradas no CRAS participam trocando saberes e serviços como corte 

de cabelo, reparos domésticos e produtos de hortas por uma moeda social 

local impressa com controle do comitê comunitário, utilizada para adquirir 

alimentos artesanais produzidos por outras mães do bairro. A boa prática 

preconiza o apoio técnico pedagógico do órgão assistencial sem a 

ingerência estatal na gestão dos fundos e regras da moeda social, que 

devem permanecer sob governança popular. O erro comum a ser evitado 
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é encarar a economia solidária como um mero paliativo informal, 

descuidando da capacitação técnica contínua dos participantes e da 

transparência contábil do banco comunitário. O impacto profissional 

consolida estratégias arrojadas de inclusão produtiva e fortalecimento da 

autonomia socioeconômica territorial. 

 

Aula 12.3: Inovação Digital e Uso Acessível da Tecnologia no SUAS 

 

A transformação digital da administração pública oferece oportunidades 

valiosas para o aprimoramento da prestação de serviços 

socioassistenciais, a ampliação do acesso à informação pública e a 

otimização do atendimento ao usuário. O desenvolvimento de aplicativos 

móveis acessíveis para o agendamento de atendimentos no CRAS, a 

utilização de assistentes virtuais informativos sobre os critérios de 

benefícios eventuais, a implantação de plataformas georreferenciadas de 

consulta de vagas nos serviços de convivência e o uso de sistemas de 

telesserviço socioassistencial para áreas isoladas exemplificam a 

aplicação da inovação digital na política social. No entanto, a inovação 

digital no SUAS deve ser rigorosamente desenhada sob a premissa da 

acessibilidade universal, impedindo que a exclusão digital atue como mais 

uma barreira no acesso aos direitos estatais. 

 

Na prática operacional das unidades assistenciais, a implementação de 

ferramentas digitais exige a manutenção paralela de canais presenciais 

para atendimento das populações não conectadas. Um cenário prático 
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envolve a criação de um sistema de agendamento por WhatsApp 

automatizado para a atualização do CadÚnico no município; a equipe 

disponibiliza simultaneamente um ponto físico de apoio na recepção do 

CRAS com um educador social capacitado para auxiliar os idosos e 

pessoas analfabetas a utilizarem a ferramenta no celular. As boas práticas 

determinam que as interfaces digitais governamentais sigam as normas 

internacionais de acessibilidade para pessoas com deficiência visual e 

auditiva e consumam baixo volume de dados móveis. O erro comum e 

danoso é a substituição abrupta e total do atendimento presencial por 

plataformas digitais complexas, provocando o apagão de direitos de 

milhares de famílias vulneráveis desprovidas de acesso à internet e 

smartphones. O impacto profissional moderniza a gestão pública e confere 

agilidade operacional ao trabalho das equipes técnicas. 

 

Aula 12.4: Práticas Restaurativas e Justiça Restaurativa no 

Acompanhamento Sociofamiliar 

 

A Justiça Restaurativa e as Práticas Restaurativas configuram-se como 

um paradigma inovador na prevenção, mediação e resolução de conflitos 

e situações de violência no âmbito das relações sociofamiliares e 

comunitárias. Fundamentando-se no diálogo qualificado, na 

responsabilização ativa dos ofensores, na reparação das necessidades 

das vítimas e no reestabelecimento dos laços comunitários rompidos, os 

Círculos Restaurativos e os Círculos de Construção de Paz oferecem uma 

alternativa metodológica de alta potência emancipatória para o trabalho 
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desenvolvido pelas equipes multidisciplinares da Média e Alta 

Complexidade do SUAS. 

 

A aplicação técnica das práticas restaurativas exige a capacitação formal 

dos profissionais das equipes de referência na metodologia de facilitação 

de círculos restaurativos. Em uma situação operacional cotidiana, a equipe 

do CREAS utiliza um Círculo de Construção de Paz para abordar um 

conflito grave entre vizinhos envolvendo ofensas e ameaças veladas a um 

idoso acompanhado pelo serviço assistencial; a condução do círculo 

permite que todos os envolvidos expressem suas dores e medos de forma 

segura, culminando na assinatura de um acordo comunitário de 

convivência pacífica e reparação de danos sem a necessidade de 

judicialização punitiva do caso. As boas práticas prescrevem a 

participação voluntária de todos os integrantes do processo restaurativo e 

o alinhamento completo com os princípios do direito das vítimas. O erro 

comum a ser coibido é a utilização forçada de metodologias restaurativas 

em situações de assimetria extrema de poder ou em casos iminentes de 

feminicídio e violência sexual infantil grave, nos quais a prioridade absoluta 

deve ser a proteção física e o afastamento do agressor. O impacto 

profissional humaniza o tratamento dos conflitos e fortalece a cultura de 

paz nas redes socioassistenciais. 

 

Aula 12.5: Estudos de Caso de Inovação Socioassistencial de Alto Impacto 
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A análise sistemática de experiências reais de inovação socioassistencial 

implementadas em municípios brasileiros fornece referenciais 

metodológicos preciosos para a réplica e adaptação de boas práticas na 

gestão em rede. Os estudos de caso demonstrando abordagens 

transformadoras na articulação do acolhimento familiar, no 

desenvolvimento de centrais municipais de atendimento unificado ao 

morador de rua, e em projetos integrados de prevenção da violência juvenil 

revelam como a liderança técnica, a articulação intersetorial e o 

financiamento criativo podem superar desafios históricos da política 

socioassistencial. 

 

A exploração pedagógica dos estudos de caso no âmbito da capacitação 

das equipes envolve a desconstrução minuciosa da trajetória de inovação 

da experiência analisada: desde o diagnóstico do problema inicial, 

passando pelas resistências institucionais superadas, os arranjos de 

governança firmados, até a mensuração dos impactos obtidos junto aos 

usuários do sistema. Um exemplo emblemático e real é o estudo de caso 

da reestruturação da rede de acolhimento de crianças em determinado 

município médio, que substituiu massivamente o acolhimento institucional 

de grande porte pela expansão qualificada do Serviço de Acolhimento em 

Família Acolhedora; a análise demonstra como a forte articulação entre o 

Poder Judiciário, CREAS e a sociedade civil permitiu aumentar em 

quatrocentas por cento a taxa de reestruturação das famílias de origem e 

reduzir o custo público per capita por criança acolhida. A boa prática 

preconiza a divulgação contínua dessas experiências inovadoras em 

congressos e publicações científicas do campo do Serviço Social e da 

Psicologia. O erro comum é a tentativa de transpor um estudo de caso 

bem-sucedido de forma mecânica para outro município sem realizar as 
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devidas adaptações ao contexto orçamentário e socioespacial local. O 

impacto profissional inspira os trabalhadores do SUAS a atuarem como 

agentes ativos de transformação e inovação social no serviço público. 

 

Módulo 13: Gestão de Riscos, Conflitos e Crises na Rede 

 

Aula 13.1: Identificação de Gargalos e Pontos de Ruptura nos Fluxos de 

Atendimento 

 

O funcionamento contínuo e integrado de uma rede de proteção 

socioassistencial exige uma vigilância permanente sobre os processos 

operacionais para identificar, prevenir e sanar gargalos operacionais e 

pontos de ruptura que interrompam a prestação contínua dos serviços ao 

cidadão. Entende-se por gargalo operacional qualquer desaceleração ou 

represamento burocrático no fluxo de atendimento, tal como a retenção 

prolongada de processos de concessão de benefícios eventuais na gestão 

central. Já o ponto de ruptura configura-se como a interrupção completa 

da comunicação ou do encaminhamento socioassistencial entre 

equipamentos, como o rompimento velado do fluxo de contrareferência 

entre o CREAS e os postos de saúde da família. 

 

A operacionalização prática dessa análise de riscos processuais requer a 

realização de auditorias periódicas nos fluxogramas de atendimento e na 

tramitação dos prontuários. Em um caso real, a equipe de monitoramento 
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da assistência social realiza uma varredura no sistema de 

encaminhamentos do município e constata um represamento de mais de 

duzentas famílias aguardando pela inclusão em oficinas do Serviço de 

Convivência por falta de educadores em dois CRAS específicos; a 

identificação do gargalo permite a imediata contratação emergencial de 

profissionais para restabelecer a fluidez do atendimento. As boas práticas 

recomendam a criação de mapas de calor de processos que sinalizem 

visualmente aos gestores os pontos em que os prazos normativos de 

atendimento estão sendo descumpridos. O erro comum a ser evitado é a 

naturalização das filas e dos represamentos de atendimento como se 

fossem inevitáveis, responsabilizando a escassez estrutural em vez de 

otimizar os fluxos administrativos existentes. O impacto profissional 

garante a eficiência operacional da rede pública e o respeito ao tempo dos 

usuários. 

 

Aula 13.2: Planos de Contingência e Gestão de Crises Institucionais 

 

A rede socioassistencial está constantemente exposta a eventos críticos 

de ordem socioambiental, epidemiológica, econômica ou institucional que 

exigem respostas rápidas, articuladas e extraordinárias do poder público. 

A gestão de crises no âmbito do Sistema Único de Assistência Social 

fundamenta-se na elaboração prévia e detalhada de Planos de 

Contingência Socioassistenciais. Esses planos normatizam a reordenação 

emergencial dos recursos humanos, a readequação dos espaços físicos 

dos equipamentos públicos, a descentralização da concessão de 

provisões de emergência e a instituição de comitês de crise intersetoriais 
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prontos para entrar em operação imediata quando da eclosão do evento 

adverso. 

 

A aplicação técnica dos planos de contingência exige o treinamento prévio 

de todos os atores da rede e a realização de simulações periódicas de 

atuação em crises. Uma situação prática vivenciada ocorre durante um 

surto epidemiológico grave ou desastre natural em que o Plano de 

Contingência Socioassistencial é acionado: imediatamente, os Centros de 

Convivência são convertidos temporariamente em centros de triagem 

humanitária, equipes de retaguarda do CRAS são mobilizadas para o 

cadastramento rápido das famílias atingidas para o recebimento de auxílio 

emergencial e os canais de comunicação com a Defesa Civil são 

unificados sob uma sala de situação única. As boas práticas exigem que 

os planos de contingência sejam revisados anualmente e contem com 

dotação orçamentária específica e de fácil liquidação no Fundo Municipal 

de Assistência Social. O erro comum reside em elaborar planos de 

contingência meramente teóricos que ficam arquivados em gavetas 

burocráticas sem que os trabalhadores da ponta conheçam suas 

atribuições nas situações de emergência. O impacto profissional confere 

resiliência, capacidade de resposta imediata e segurança operacional à 

rede de proteção no momento das maiores tragédias humanas. 

 

Aula 13.3: Mediação de Conflitos Interinstitucionais no SUAS 
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A multiplicidade de atores públicos, entidades filantrópicas, órgãos do 

Poder Judiciário e instâncias de controle social que compõem a rede 

assistencial gera inevitavelmente pontos de tensão, divergências 

conceituais e conflitos de competência no cotidiano da prestação dos 

serviços. A mediação de conflitos interinstitucionais visa criar espaços 

neutros e qualificados de negociação técnica para pacificar as 

divergências, alinhar os objetivos estratégicos e restabelecer a 

cooperação operacional entre os parceiros, garantindo que o interesse 

superior das famílias vulnerabilizadas permaneça intocado no centro das 

atenções estatais. 

 

A operacionalização prática dessa mediação exige a figura de 

negociadores institucionais imparciais e respeitados na rede, bem como o 

uso de metodologias formais de negociação baseada em interesses 

normativos. Um caso prático ilustra essa aplicação: diante de um conflito 

institucional acirrado entre a Secretaria de Assistência Social e a 

Secretaria de Saúde, no qual cada pasta recusa-se a assumir a 

responsabilidade pelo custeio das fraldas geriátricas de idosos 

vulneráveis, o mediador convoca uma mesa de pactuação intersetorial; 

utilizando a legislação nacional de ambas as políticas, constrói-se um 

acordo formal no qual a Saúde fornece os insumos médicos e a 

Assistência Social garante a logística de distribuição comunitária por meio 

do CRAS. As boas práticas prescrevem que todos os acordos resultantes 

da mediação interinstitucional sejam registrados em atas formais com 

prazos e responsáveis claramente discriminados. O erro comum a ser 

erradicado é a personalização das divergências técnicas, transformando 

debates procedimentais em disputas políticas ou interpessoais que 

paralisam os encaminhamentos dos usuários na rede. O impacto 
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profissional consolida uma gestão pública madura e focada na solução 

efetiva dos problemas populacionais. 

 

Aula 13.4: Proteção e Segurança dos Profissionais em Áreas de Conflito 

 

A atuação dos trabalhadores da assistência social em territórios periféricos 

caracterizados pela presença do crime organizado, conflitos armados 

entre facções ou atuação de milícias expõe os profissionais do SUAS a 

riscos severos à sua integridade física e psíquica. A garantia da proteção 

e segurança dos profissionais constitui uma obrigação primordial dos 

órgãos gestores. A implementação de protocolos de biossegurança e 

segurança comunitária em áreas de risco exige o estabelecimento de 

acordos de não agressão institucional pautados na estrita neutralidade e 

no reconhecimento público do caráter protetivo e comunitário do trabalho 

socioassistencial, na adoção de rotinas flexíveis de atendimento em dias 

de operações policiais e na proibição do compartilhamento de informações 

operacionais com forças de segurança ostensiva. 

 

Para a aplicação técnica dessas diretrizes de segurança laboral, as 

equipes do CRAS e do CREAS desenvolvem protocolos territoriais de 

entrada e permanência segura no bairro vulnerável. Em um cenário real, 

a equipe do CRAS institui o protocolo de bandeira amarela para a 

realização de visitas domicoriais: antes do deslocamento, consulta as 

lideranças comunitárias e os agentes de saúde do bairro sobre o clima de 

segurança no local; caso haja registro de tiroteios ou operações militares 
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na microárea, as visitas externas são imediatamente suspensas e os 

atendimentos remanejados para a sede da unidade assistencial sem 

punição ao profissional. As boas práticas determinam que os veículos da 

assistência social sejam devidamente identificados com logomarcas 

oficiais do SUAS e que os profissionais atuem sempre em duplas 

identificadas com crachás visíveis. O erro comum e inaceitável da gestão 

é exigir que os trabalhadores entrem em territórios sob fogo cruzado para 

cumprir metas burocráticas de atendimento sob ameaça de processos 

disciplinares. O impacto profissional preserva a vida e a saúde dos 

trabalhadores, assegurando a presença ética do Estado no território sem 

expor a equipe a riscos desnecessários. 

 

Aula 13.5: Gestão de Danos à Imagem e Comunicação Assertiva em 

Casos Críticos 

 

A eclosão de tragédias sociais envolvendo usuários acompanhados pela 

rede assistencial, como ocorrências graves de maus-tratos infantis ou 

mortes de pessoas em situação de rua por hipotermia, frequentemente 

atrai ostensiva cobertura da imprensa e gera comoção pública e críticas 

severas às instituições socioassistenciais. A gestão de danos à imagem 

institucional e a utilização de técnicas de comunicação assertiva em 

momentos de crise visam prestar contas transparentes à população, 

esclarecer com rigor técnico a atuação do Estado no caso concreto e 

preservar a reputação do Sistema Único de Assistência Social, sem violar 

o sigilo legal protegido das famílias envolvidas na tragédia. 
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A operacionalização diária desse pilar de comunicação em crises requer a 

centralização das declarações públicas na figura de um porta-voz 

institucional treinado pelo órgão gestor, em coordenação com a assessoria 

de imprensa da prefeitura. Em uma situação prática de emergência de 

imagem, após o falecimento de uma criança acompanhada pelo CREAS, 

o porta-voz concede uma coletiva de imprensa: em vez de adotar posturas 

defensivas ou violar o sigilo do prontuário técnico revelando detalhes 

íntimos da família na televisão, o gestor apresenta de forma transparente 

o histórico de atendimentos e encaminhamentos realizados pelo sistema, 

detalha as providências internas tomadas para apurar eventuais falhas 

administrativas e reitera o compromisso da rede com o aprimoramento dos 

fluxos protetivos. As boas práticas incluem a elaboração prévia de notas 

oficiais detalhadas fundamentadas na legislação social vigente. O erro 

comum a ser coibido é o silêncio total ou a culpabilização pública individual 

dos profissionais de ponta da unidade pela imprensa sem que a gestão 

investigue tecnicamente os fatos institucionais. O impacto profissional 

resguarda a credibilidade do SUAS perante a opinião pública e consolida 

uma postura transparente da gestão do Estado. 

 

Módulo 14: Avaliação do Trabalho em Rede, Indicadores de Impacto e 

Métricas 

 

Aula 14.1: Construção de Indicadores de Desempenho e Eficiência em 

Redes 

 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

A avaliação sistemática da eficiência e da qualidade do trabalho executado 

pelas redes socioassistenciais fundamenta-se na construção e 

acompanhamento contínuo de Indicadores de Desempenho e Eficiência 

bem calibrados. Diferenciando-se das meras contagens de procedimentos 

burocráticos, os indicadores em rede devem mensurar a fluidez dos 

encaminhamentos, a taxa de resolutividade dos casos atendidos, o tempo 

médio de resposta entre a identificação do risco e o efetivo acolhimento e 

o grau de articulação intersetorial alcançado pelas unidades operacionais 

do município. A utilização de métricas quantitativas e qualitativas fornece 

a sustentação empírica necessária para o redirecionamento das 

estratégias assistenciais no território. 

 

Para a operacionalização prática dessa matriz avaliativa, as equipes de 

planejamento e vigilância socioassistencial constroem formulários 

unificados de acompanhamento dos indicadores. Um caso prático 

ilustrativo consiste no cálculo do Índice de Contrareferência Efetiva do 

município: calcula-se a percentagem de encaminhamentos realizados pelo 

CRAS para a rede de saúde e educação que receberam a resposta formal 

de atendimento e acompanhamento em até trinta dias; a identificação de 

um índice inferior a cinquenta por cento orienta o gestor a convocar os 

secretários das áreas envolvidas para revisar as pactuações operacionais 

intersetoriais. As boas práticas determinam que a construção dos 

indicadores seja participativa, ouvindo os profissionais da ponta sobre 

quais métricas refletem realisticamente a qualidade do seu trabalho 

cotidiano. O erro comum consiste na criação de indicadores 

excessivamente complexos e inalcançáveis que geram falsificação de 

dados ou desmotivação nas equipes de referência. O impacto profissional 
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capacita os gestores a gerenciarem o sistema com foco na eficiência dos 

processos públicos. 

 

Aula 14.2: Métodas de Avaliação de Impacto Social em Programas 

Socioassistenciais 

 

A avaliação de impacto social destina-se a mensurar de forma rigorosa as 

transformações de longo prazo produzidas pelas intervenções 

socioassistenciais na estrutura de vida das famílias e nas condições de 

vulnerabilidade dos territórios atendidos. Essa abordagem busca 

responder em que medida os serviços do SUAS foram efetivamente 

responsáveis pela redução da pobreza, pelo fortalecimento dos vínculos 

familiares, pela prevenção de violações de direitos e pelo incremento da 

autonomia dos cidadãos assistidos. A utilização de metodologias 

avaliativas qualitativas, estudos longitudinais de acompanhamento de 

egressos e grupos de comparação permite isolar o efeito específico das 

políticas públicas frente a outros fatores conjunturais externos. 

 

A aplicação técnica das metodologias de avaliação de impacto exige o 

acompanhamento de cohorts de famílias ao longo de múltiplos anos. Em 

uma situação operacional real, o departamento de avaliação do município 

conduz um estudo longitudinal com duzentas famílias egressas do 

acompanhamento do PAIF nos últimos três anos; o estudo analisa 

variáveis como a manutenção das crianças na escola, a evolução da renda 

per capita familiar e a não reincidência em situações de acolhimento 
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institucional, comprovando documentalmente que a intervenção 

assistencial continuada reduziu em oitenta por cento a vulnerabilidade 

crônica daquele grupo estudado. As boas práticas preconizam a parceria 

com universidades e centros independentes de pesquisa para garantir a 

isenção metodológica e o rigor estatístico das avaliações de impacto. O 

erro comum a ser combatido é a confusão conceitual entre os indicadores 

de produto, como o número de marmitas ou cestas distribuídas, e os 

indicadores de impacto real, como a superação da desnutrição e a 

reinserção produtiva. O impacto profissional consolida o valor social da 

assistência social como um investimento transformador do Estado na 

cidadania. 

 

Aula 14.3: Pesquisas de Satisfação e Percepção dos Usuários 

 

A avaliação da qualidade dos serviços prestados pelo Sistema Único de 

Assistência Social deve obrigatoriamente incorporar a perspectiva dos 

seus destinatários finais por meio do desenvolvimento contínuo de 

Pesquisas de Satisfação e Percepção do Usuário. A escuta sistemática 

dos cidadãos assistidos viabiliza a mensuração de dimensões cruciais do 

atendimento público, tais como a acessibilidade física dos equipamentos, 

a cordialidade e o respeito prestado pelos profissionais, o tempo de espera 

para o atendimento, a clareza das orientações recebidas e a utilidade 

percebida dos benefícios e oficinas socioeducativas ofertadas pela rede. 
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Na prática de gestão dos Centros de Referência, a implementação dessas 

pesquisas realiza-se por meio de questionários anônimos aplicados por 

voluntários ou estagiários na recepção dos equipamentos, bem como pela 

instalação de caixas de sugestões físicas e digitais. Um caso prático revela 

a utilidade dessa ferramenta: uma pesquisa de percepção realizada no 

CREAS aponta que setenta por cento das mulheres atendidas sentem-se 

constrangidas pela falta de privacidade na sala de acolhimento inicial; de 

posse desse dado real de percepção do usuário, a coordenação da 

unidade altera imediatamente a disposição das salas e instala divisórias 

com isolamento acústico para garantir o total sigilo da escuta. As boas 

práticas determinam que os resultados das pesquisas de satisfação sejam 

afixados nos murais das unidades de atendimento com o detalhamento 

das providências administrativas adotadas pela gestão para corrigir as 

falhas apontadas pela comunidade. O erro comum é descartar as críticas 

dos usuários sob a alegação velada e preconceituosa de que seriam 

queixas sem fundamento de pessoas assistidas por benefícios públicos. O 

impacto profissional humaniza o serviço público e coloca o cidadão no 

centro da gestão de qualidade. 

 

Aula 14.4: Auditoria Social e Controle Participativo de Resultados 

 

A auditoria social representa a apropriação direta das ferramentas de 

fiscalização e avaliação dos serviços socioassistenciais pela própria 

sociedade civil organizada e pelos usuários do sistema. Unindo os 

conceitos de controle social e avaliação de resultados, a auditoria social 

permite que comitês de moradores, conselhos de direitos e comissões 
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locais de usuários analisem in loco o funcionamento das unidades 

operacionais, o cumprimento das metas estipuladas nos planos municipais 

de assistência social e a correta aplicação dos recursos orçamentários 

destinados à proteção pública dos cidadãos vulnerabilizados. 

 

A operacionalização diária dessa ferramenta de transparência exige a 

criação de roteiros de visitação e checagem participativa desenvolvidos 

conjuntamente entre o conselho municipal de assistência e as lideranças 

comunitárias. Em um cenário prático, uma comissão paritária de auditoria 

social formada por conselheiros usuários e trabalhadores realiza uma 

visita fiscalizatória a um centro de convivência de idosos conveniado; 

utilizando um checklist padronizado baseado na Tipificação Nacional, a 

comissão verifica a qualidade da alimentação servida, a adequação dos 

banheiros adaptados e a presença efetiva dos profissionais de nível 

superior contratados no plano de trabalho da parceria. As boas práticas 

prescrevem que os relatórios de auditoria social sejam apresentados em 

plenária aberta do Conselho de Assistência Social e transmitidos ao 

Ministério Público quando constatadas irregularidades graves na 

execução do serviço. O erro comum a ser reprimido é a criação de 

obstáculos burocráticos pelas chefias das unidades operacionais para 

impedir a entrada ou o livre acesso dos auditores cidadãos aos 

equipamentos assistenciais. O impacto profissional fortalece a 

transparência pública, reprime o uso indevido de verbas e eleva o padrão 

de atendimento oferecido ao cidadão. 
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Aula 14.5: Redesenho do Plano de Assistência Social com Base nos 

Indicadores 

 

O ciclo da gestão estratégica na assistência social encerra-se e reinicia-

se na utilização pedagógica e administrativa dos resultados consolidados 

nas avaliações e pesquisas para a elaboração e o contínuo Redesenho do 

Plano Municipal de Assistência Social. O Plano de Assistência Social 

configura-se como o instrumento normativo central de planejamento 

quadrienal que consolida o diagnóstico socioterritorial, estabelece os 

objetivos e metas da rede pública e privada, detalha a matriz orçamentária 

dos fundos assistenciais e define os indicadores de acompanhamento 

para toda a jurisdição do município. A utilização de evidências empíricas 

produzidas no ciclo avaliativo anterior impede que o novo plano seja uma 

mera repetição burocrática de metas ultrapassadas. 

 

Na prática da alta gestão socioassistencial, o redesenho do plano exige o 

engajamento do órgão gestor, do conselho municipal e dos trabalhadores 

na revisão das prioridades orçamentárias e operacionais do município. Um 

exemplo prático da aplicação desta dinâmica ocorre quando a análise dos 

indicadores de impacto do ciclo de quatro anos demonstra um aumento 

exponencial de casos de dependência química entre jovens do Setor Norte 

do município, enquanto as metas originais do plano previam investimentos 

prioritários na terceira idade no Setor Sul; de posse desses dados 

irrefutáveis, o gestor e o conselho realizam o redesenho do Plano de 

Assistência Social, reorientando recursos orçamentários para a instalação 

de um novo CAPS e a ampliação das ações do Serviço de Convivência no 
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Setor Norte. As boas práticas determinam que o Plano de Assistência 

Social seja publicado em linguagem clara e amplamente divulgado em 

audiências públicas descentralizadas nos bairros. O erro comum a ser 

evitado é a confecção de um plano de assistência social desvinculado da 

realidade orçamentária demonstrada na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

do município. O impacto profissional consolida um planejamento 

estratégico maduro, flexível, eficiente e conectado às transformações reais 

do território assistido. 

 

Módulo 15: O Papel das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) e 

Parcerias 

 

Aula 15.1: Histórico, Identidade e Autonomia das OSCs na Proteção Social 

 

A atuação das Organizações da Sociedade Civil na proteção social 

brasileira antecede a própria estruturação das políticas públicas estatais 

no país, enraizando-se em tradições comunitárias, filantrópicas e de 

movimentos sociais de defesa de direitos. Com a consolidação da Lei 

Orgânica da Assistência Social e a instituição do SUAS, a identidade das 

OSCs passou por um profundo processo de reconfiguração: de entidades 

de caridade assistencialista, transformaram-se em parceiras estratégicas 

na provisão pública de serviços socioassistenciais e na vanguarda da 

defesa dos direitos humanos. A preservação da autonomia metodológica, 

da capacidade crítica e da dimensão comunitária das organizações não 
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governamentais constitui um valor indissociável para a manutenção da 

pluralidade e da inovação social no âmbito da rede. 

 

A aplicação prática do reconhecimento da autonomia das OSCs traduz-se 

no estabelecimento de relações de parceria horizontais baseadas no 

respeito mútuo entre a administração pública e as entidades civis 

credenciadas. Em uma situação operacional concreta, um município 

celebra uma parceria com uma organização histórica especializada na 

defesa dos direitos da população cigana; a gestão pública reconhece a 

expertise comunitária da entidade e permite que ela aplique suas 

metodologias próprias de escuta itinerante e preservação cultural no 

desenvolvimento das oficinas do Serviço de Convivência, garantindo que 

as diretrizes da Tipificação Nacional sejam cumpridas sem destruir a 

singularidade metodológica da ONG. As boas práticas recomendam o 

incentivo à participação ativa dos dirigentes das OSCs nos fóruns 

estaduais e municipais de assistência social. O erro comum reside no 

posicionamento prepotente da gestão pública que enxerga as 

organizações parceiras como meras prestadoras de serviços terceirizadas 

submetidas a comandos burocráticos autoritários do Estado. O impacto 

profissional resulta na integração harmoniosa entre a dimensão pública 

governamental e a riqueza participativa da sociedade civil organizada. 

 

Aula 15.2: O Processo de Credenciamento, Seleção e Contratação via 

Chamamento Público 
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A celebração de parcerias entre o poder público socioassistencial e as 

Organizações da Sociedade Civil para a execução de serviços integrados 

à rede do SUAS submete-se rigorosamente ao rito do Chamamento 

Público estipulado pelo Marco Regulatório das OSCs. O chamamento 

público constitui o procedimento administrativo transparente e 

concorrencial destinado a selecionar as propostas técnicas mais 

qualificadas e adequadas às necessidades do município. O processo 

inicia-se com a elaboração de um edital público claro e acessível, passa 

pela análise impessoal das propostas por uma Comissão de Seleção 

designada formalmente e culmina na homologação do resultado e 

assinatura do instrumento de parceria cabível. 

 

A operacionalização diária dessa diretriz exige da equipe de gestão o 

domínio dos aspectos jurídicos e procedimentais da lei de parcerias com 

o terceiro setor. Um caso prático ilustrativo ocorre na elaboração de um 

edital de chamamento público para a seleção de uma entidade 

responsável pelo gerenciamento de uma residência inclusiva para jovens 

com deficiência: o edital detalha minuciosamente a qualificação técnica 

exigida da equipe profissional, os parâmetros de acessibilidade física do 

imóvel, o valor total do repasse orçamentário disponível do Fundo 

Municipal e a matriz objetiva de pontuação das propostas concorrentes, 

garantindo total igualdade de condições a todas as OSCs interessadas em 

participar. As boas práticas incluem a realização de sessões públicas tira-

dúvidas abertas a todas as entidades antes do encerramento do prazo de 

submissão das propostas no edital. O erro comum a ser veementemente 

combatido é a direcionação de editais para beneficiar entidades privadas 

específicas em razão de alianças político-partidárias locais, conduta que 

invalida o certame público e viola os princípios constitutivos da 
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administração pública. O impacto profissional garante a lisura jurídica e a 

máxima qualidade nas parcerias com a sociedade civil. 

 

Aula 15.3: Planejamento, Execução e Gestão do Plano de Trabalho 

 

O Plano de Trabalho configura-se como o documento estruturante e 

vinculante que detalha o planejamento, a metodologia, a infraestrutura, a 

equipe de profissionais e o cronograma de desembolso financeiro de 

qualquer parceria celebrada entre a administração pública assistencial e 

uma Organização da Sociedade Civil. A correta elaboração do plano de 

trabalho é essencial para traduzir os objetivos normativos do serviço 

público em metas operacionais mensuráveis, fixando a quantidade exata 

de usuários atendidos, a frequência das oficinas, o perfil dos profissionais 

contratados pela entidade e a demonstração detalhada dos custos 

operacionais a serem custeados com os recursos repassados pelo Fundo 

de Assistência Social. 

 

A aplicação técnica dessa ferramenta realiza-se na fase de celebração da 

parceria, exigindo a aprovação rigorosa do plano de trabalho pelo gestor 

municipal da política assistencial. Em uma situação prática, uma OSC 

apresenta um plano de trabalho para gerir um abrigo provisório para 

mulheres vítimas de violência: a equipe técnica do órgão gestor analisa a 

proposta e solicita o ajuste no cronograma financeiro para garantir a 

contratação de uma psicóloga adicional nos finais de semana, ajustando 

a planilha de custos antes da aprovação final do documento. As boas 
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práticas recomendam a criação de manuais explicativos para orientar as 

entidades na elaboração de planos de trabalho alinhados às normas 

contábeis públicas e às diretrizes da Tipificação Nacional. O erro comum 

reside no uso de planos de trabalho genéricos, repletos de metas vagas e 

imprecisas, que dificultam a medição posterior da efetiva execução do 

serviço socioassistencial prestado. O impacto profissional confere 

previsibilidade operacional e solidez técnica à parceria celebrada. 

 

Aula 15.4: Monitoramento e Comissão de Avaliação das Parcerias 

 

A fiscalização e o acompanhamento sistemático das ações executadas 

pelas Organizações da Sociedade Civil parceiras no âmbito do SUAS 

competem formalmente ao Gestor da Parceria e à Comissão de 

Monitoramento e Avaliação designados pelo órgão público gestor da 

política socioassistencial. Distanciando-se de um papel exclusivamente 

fiscalizatório, a comissão de monitoramento atua com foco na garantia da 

qualidade pedagógica e social do serviço prestado à população 

vulnerabilizada. Esse acompanhamento contínuo realiza-se mediante a 

efetivação de visitas técnicas in loco periódicas, análise de relatórios de 

execução do objeto, aplicação de pesquisas de satisfação com os usuários 

atendidos na entidade e verificação das condições de trabalho das equipes 

de referência. 

 

Na rotina diária dessa comissão de fiscalização, os técnicos emitem 

relatórios periódicos de monitoramento que atestam o cumprimento 
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regular ou apontam impropriedades operacionais a serem corrigidas pela 

entidade parceira. Um exemplo prático da atuação dessa instância 

fiscalizadora ocorre quando a Comissão de Monitoramento realiza uma 

visita surpresa a uma OSC parceira que oferece o Serviço de Convivência 

para crianças: os técnicos da prefeitura inspecionam a qualidade da 

merenda oferecida, checam as diários de presença das turmas, 

entrevistam os educadores sociais e emitem um termo de notificação 

recomendando o conserto imediato do piso da quadra de esportes para 

evitar acidentes com os acolhidos. As boas práticas exigem que todos os 

relatórios de monitoramento sejam enviados à entidade monitorada para 

que possa exercer o contraditório e apresentar planos de adequação 

técnica. O erro comum a ser rigidamente evitado é o ateste formal pro 

forma de relatórios de execução por gestores públicos sem a realização 

efetiva de visitas de fiscalização in loco nas instalações da entidade 

parceira. O impacto profissional resguarda a qualidade técnica dos 

serviços comunitários e garante a aplicação responsável do dinheiro 

público. 

 

Aula 15.5: Desafios da Complementaridade entre Estado e Terceiro Setor 

 

A articulação equilibrada entre a oferta estatal direta exercida pelo CRAS 

e CREAS e a oferta complementar provida pelas Organizações da 

Sociedade Civil em rede representa um dos desafios estruturais mais 

complexos da gestão do Sistema Único de Assistência Social. A 

complementaridade pressupõe que o Estado mantenha indelegavelmente 

a coordenação, o planejamento, a vigilância socioassistencial e a 
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regulação pública de todo o sistema, utilizando a capacidade instalada e a 

capilaridade comunitária das OSCs para expandir a cobertura protetiva 

sem, contudo, transferir ou eximir-se de suas responsabilidades 

constitucionais na garantia de direitos sociais. A superação de visões de 

concorrência ou substituição indevida do Estado pelo terceiro setor é 

fundamental para assegurar a coesão de todo o arcabouço protetivo 

municipal. 

 

A aplicação prática desse equilíbrio institucional concretiza-se na divisão 

clara dos papéis no território socioassistencial. Um caso real emblemático 

ocorre no atendimento a idosos em um município: o CRAS estatal é o 

responsável soberano pelo cadastramento, concessão de Benefícios de 

Prestação Continuada e acompanhamento das famílias pelo PAIF; 

simultaneamente, uma OSC histórica parceira executa com excelência o 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para os idosos 

desse mesmo território, mantendo reuniões mensais de alinhamento de 

casos com a equipe do CRAS para garantir que a trajetória do idoso na 

rede seja contínua e protetiva. As boas práticas determinam o 

oferecimento de mesas de pactuação técnica conjuntas entre 

trabalhadores do setor público e do terceiro setor, unificando a linguagem 

operacional da rede. O erro comum a ser combatido é o desfinanciamento 

estatal do equipamento público próprio sob a justificativa falaciosa de que 

o terceiro setor atende a todas as demandas do município por custos mais 

reduzidos, desestruturando o caráter público do SUAS. O impacto 

profissional consolida uma rede integrada, forte, complementar e 

integralmente pública nas suas diretrizes de garantia de direitos aos 

cidadãos. 
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Módulo 16: Intersetorialidade, Políticas Transversais e Direitos Humanos 

 

Aula 16.1: A Proteção Social e as Questões Étnico-Raciais e de Gênero 

 

A superação das desigualdades socioeconômicas e o enfrentamento das 

vulnerabilidades territoriais no Brasil exigem a incorporação transversal do 

recorte étnico-racial e de gênero na estruturação das políticas 

socioassistenciais. As populações negras, indígenas, quilombolas e 

tradicionais, assim como as mulheres chefes de família, vivenciam taxas 

desproporcionalmente mais elevadas de extrema pobreza, violência 

interpessoal e barreiras de acesso aos serviços públicos estatais. A 

atuação em rede socioassistencial deve adotar metodologias antirracistas 

e não sexistas que explicitem o impacto do racismo estrutural e do 

machismo na produção das vulnerabilidades, desenvolvendo estratégias 

protetivas afirmativas que promovam a equidade e a autonomia desses 

grupos historicamente marginalizados. 

 

Na prática de atendimento nos Centros de Referência, a transversalidade 

étnico-racial e de gênero orienta o preenchimento dos cadastros públicos 

e a condução dos acompanhamentos sociofamiliares. Um exemplo prático 

e real é a reformulação promovida por uma equipe do CRAS na condução 

das oficinas do PAIF em uma comunidade quilombola: os técnicos 

incorporam a história da resistência negra local nas atividades 
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comunitárias, garantem o registro correto da quesito raça e cor no 

Cadastro Único e articulam a priorização dessas famílias quilombolas na 

inclusão em programas de fomento ao artesanato e à agricultura familiar. 

As boas práticas prescrevem a capacitação contínua das equipes de 

acolhimento para o combate ao racismo institucional e ao machismo em 

todas as suas manifestações operacionais. O erro comum reside na 

adoção de uma postura pretensamente neutra ou universalista que ignora 

as especificidades de raça e gênero das famílias, perpetuando de forma 

velada as assimetrias e discriminações no acesso aos direitos sociais 

básicos. O impacto profissional eleva a densidade ética e emancipatória 

da intervenção assistencial na sociedade. 

 

Aula 16.2: Acessibilidade Integral e Inclusão da Pessoa com Deficiência 

no SUAS 

 

A garantia da proteção socioassistencial às pessoas com deficiência e 

suas famílias fundamenta-se nos princípios da Convenção Internacional 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e na Lei Brasileira de 

Inclusão. O trabalho em rede no Sistema Único de Assistência Social deve 

assegurar a acessibilidade arquitetônica, atitudinal, comunicacional e 

tecnológica em todos os equipamentos públicos e privados parceiros da 

rede. Além da concessão e acompanhamento do Benefício de Prestação 

Continuada, o SUAS deve oferecer serviços especializados de habilitação, 

reabilitação baseada na comunidade, fortalecimento de vínculos no 

Serviço de Convivência e suporte socioemocional às famílias e 

cuidadores, promovendo a máxima autonomia e a eliminação completa de 
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barreiras que impeçam a participação social plena da pessoa com 

deficiência. 

 

A operacionalização prática dessa diretriz no cotidiano das unidades 

assistenciais exige a adequação da infraestrutura física e a capacitação 

das equipes na Linguagem Brasileira de Sinais e em tecnologias 

assistivas. Em uma situação operacional concreta, um assistente social do 

CRAS atende uma família composta por um jovem com deficiência 

intelectual severa e sua mãe idosa; em vez de restringir a intervenção à 

concessão do BPC, a equipe insere o jovem no Serviço de Convivência 

adaptado e articula com o Centro de Referência da Pessoa com 

Deficiência e com a rede de saúde local um plano integrado de cuidados 

que garanta momentos de descompressão e suporte à mãe cuidadora. As 

boas práticas incluem a realização de diagnósticos territoriais específicos 

sobre a cobertura das pessoas com deficiência e o treinamento contínuo 

das equipes de recepção para o atendimento atitudinal respeitoso e não 

capacitista. O erro comum e gravíssimo é encarar a pessoa com 

deficiência através da lente biomédica do déficit ou da invalidez, reduzindo 

a atuação assistencial a um mero ato de cadastramento de benefício 

financeiro assistencial sem acompanhamento do desenvolvimento 

sociofamiliar. O impacto profissional consolida o pleno exercício da 

cidadania e a emancipação da pessoa com deficiência na comunidade. 

 

Aula 16.3: Proteção da População em Situação de Rua e Redes de 

Atenção 
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A atenção socioassistencial à População em Situação de Rua exige a 

articulação intersetorial de alta intensidade entre os serviços 

socioassistenciais especializados, como o Centro Pop, as Equipes de 

Abordagem Social e as Unidades de Acolhimento, com as políticas 

públicas de saúde, habitação, trabalho e justiça. A Política Nacional para 

a População em Situação de Rua estabelece que as ações 

governamentais devem pautar-se pelo respeito à dignidade humana, pela 

não discriminação, pelo direito à convivência comunitária e pela oferta de 

trajetórias de saída das ruas construídas de forma voluntária e pactuada 

com os usuários. O combate à violência institucional e a superação das 

posturas higienistas de remoção forçada constituem imperativos éticos e 

normativos inegociáveis para o trabalho em rede com este público. 

 

Para a aplicação técnica desse modelo de atenção, as equipes realizam o 

atendimento direto na rua por meio do trabalho continuado de busca ativa 

e criação de vínculos interpessoais. Em um caso prático, as Equipes de 

Abordagem Social identificam um grupo de pessoas em situação de rua 

em uma praça central do município; atuando em cooperação com as 

equipes do Consultório na Rua da política de saúde e do Centro Pop, 

viabilizam a emissão de documentos pessoais básicos, o tratamento de 

ferimentos clínicos de urgência e a inclusão gradual dos interessados em 

programas de moradia primeira e frentes de trabalho municipais. As boas 

práticas recomendam a participação ativa de representantes do 

Movimento Nacional da População em Situação de Rua nos comitês 

municipais de acompanhamento da política pública. O erro comum e ilegal 

a ser rigorosamente combatido é o recolhimento forçado de pertences 

pessoais ou a utilização de forças de segurança pública para expulsar a 

população em situação de rua dos espaços públicos da cidade. O impacto 
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profissional reafirma o compromisso inviolável da proteção social com os 

direitos humanos e a dignidade das populações mais pauperizadas. 

 

Aula 16.4: Envelhecimento Ativo, Proteção ao Idoso e Redes Sociais de 

Apoio 

 

O envelhecimento acelerado da população brasileira impõe desafios 

profundos à rede socioassistencial do SUAS, exigindo a estruturação de 

serviços públicos e comunitários que promovam o envelhecimento ativo, a 

autonomia e a prevenção do isolamento social e do abandono afetivo na 

velhice. A proteção social à pessoa idosa fundamenta-se nas diretrizes do 

Estatuto da Pessoa Idosa, abrangendo desde a oferta de atividades de 

convivência, fortalecimento de laços intergeracionais e defesa de direitos 

nos CRAS até o atendimento especializado a idosos com dependência 

física ou cognitiva nos Centros Dia e nas Instituições de Longa 

Permanência para Idosos no âmbito da Média e Alta Complexidade. 

 

A operacionalização diária dessa proteção exige a articulação do setor 

socioassistencial com as redes informais de vizinhança e os serviços de 

atenção primária à saúde. Uma situação prática vivenciada ocorre na 

identificação de um idoso em situação de isolamento social extremo e 

vulnerabilidade nutricional descoberto pela equipe de visitação do CRAS 

em um prédio periférico; a equipe inclui o idoso no Serviço de Convivência 

local, articula a entrega domiciliar do benefício de alimentação 

emergencial e mobiliza vizinhos voluntários e a Unidade Básica de Saúde 
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para criar uma rede comunitária de checagem diária do seu bem-estar. As 

boas práticas incluem a realização de campanhas públicas contínuas de 

conscientização e combate à violência patrimonial e à negligência 

doméstica cometidas contra pessoas idosas. O erro comum a ser evitado 

é encarar as atividades socioassistenciais para idosos como meros 

espaços de entretenimento passivo, ignorando o seu potencial de 

protagonismo político, capacitação cidadã e contribuição para a 

comunidade. O impacto profissional assegura um envelhecimento digno, 

participativo e protegido pelo estado de direito. 

 

Aula 16.5: Direitos Humanos, Erradicação do Trabalho Infantil e 

Enfrentamento à Exploração 

 

O combate ostensivo às violações extremas de direitos humanos 

vivenciadas por crianças e adolescentes, com especial destaque para a 

erradicação do trabalho infantil e o enfrentamento à exploração sexual 

comercial, constitui um compromisso prioritário e intersetorial de toda a 

rede de proteção social. O trabalho infantil compromete o desenvolvimento 

físico, psicológico e educacional de crianças e jovens, perpetuando o ciclo 

intergeracional da pobreza e da exclusão social. A atuação do Sistema 

Único de Assistência Social exige a coordenação permanente das Ações 

Estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, articulando 

a busca ativa, a inserção imediata das crianças no Serviço de Convivência 

e o acompanhamento intensivo das famílias vulnerabilizadas nos Centros 

de Referência. 

 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Na prática operacional, o enfrentamento dessas violações requer o 

acionamento imediato e articulado do Sistema de Garantia de Direitos. Em 

um cenário prático e real, durante uma ação de abordagem 

socioassistencial realizada pela equipe do CREAS na feira livre municipal, 

identificam-se crianças trabalhando no transporte de cargas pesadas sob 

o comando dos pais; a equipe estabelece o diálogo orientador, cadastra a 

família no CadÚnico para inclusão nos programas de transferência de 

renda governamentais, garante a matrícula das crianças no Serviço de 

Convivência no turno inverso ao da escola regular e notifica o Conselho 

Tutelar para o acompanhamento protetivo e a fiscalização do cumprimento 

das condicionalidades sociais. As boas práticas prescrevem o 

fortalecimento da articulação com a Auditoria Fiscal do Trabalho do 

Ministério do Trabalho e Emprego para a realização de operações 

conjuntas de fiscalização do trabalho infantil nos setores informais da 

economia local. O erro comum e cultural a ser veementemente 

desconstruído pelas equipes é a naturalização ou tolerância moral do 

trabalho infantil como se fosse uma alternativa aceitável ou formativa 

frente ao envolvimento com a criminalidade. O impacto profissional 

consolida a primazia da proteção integral e o desenvolvimento pleno da 

infância brasileira. 

 

Módulo Extra 

 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 
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Legislação e Normativas do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 

Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal número oito mil setecentos 

e quarenta e dois de mil novecentos e noventa e três e suas atualizações). 

Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social 

(NOB/SUAS). 

Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-

RH/SUAS). 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução do 

Conselho Nacional de Assistência Social número cento e nove de dois mil 

e nove). 

Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (Lei Federal 

número treze mil e dezenove de dois mil e catorze). 

 

Livros e Produção Acadêmica de Referência em Serviço Social e Políticas 

Públicas 

SPOSATI, Aldaíza. A Menina Loas: Um Processo de Construção da 

Assistência Social. São Paulo: Editora Cortez. 

YAZBEK, Maria Carmelita. Classes Subalternas e Assistência Social. São 

Paulo: Editora Cortez. 

BOSCHETTI, Ivanete. Avaliação de Políticas Sociais: Fundamentos e 

Crítica. São Paulo: Editora Cortez. 
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BAPTISTA, Myrian Veras. Planejamento Social: Intencionalidade e 

Instrumentação. São Paulo: Editora Cortez. 

IAMAMOTO, Marilda Villela. O Serviço Social na Contemporaneidade: 

Trabalho e Formação Profissional. São Paulo: Editora Cortez. 

 

Cadernos, Guias e Manuais Técnicos do Ministério do Desenvolvimento e 

Assistência Social 

Orientações Técnicas sobre o Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS). 

Orientações Técnicas sobre o Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS). 

Guia Metodológico de Trabalho Social com Famílias na Proteção Social 

Básica e Especial. 

Cadernos de Estudos da Vigilância Socioassistencial e Diagnóstico 

Territorial. 

Manual das Ações Estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho 

Infantil (PETI). 

 

Documentos Internacionais e Marcos dos Direitos Humanos 

Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações 

Unidas. 
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Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança da ONU e Estatuto 

da Criança e do Adolescente. 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

da ONU. 

Estatuto da Pessoa Idosa e Diretrizes do Envelhecimento Ativo da 

Organização Mundial da Saúde. 

Convenções da Organização Internacional do Trabalho sobre a Idade 

Mínima de Admissão ao Emprego e Piores Formas de Trabalho Infantil. 

 

Portais Institucionais, Repositórios Eletrônicos e Revistas Científicas 

Portal Institucional do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 

Família e Combate à Fome. 

Repositório Digital de Publicações e Pesquisas do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA). 

Biblioteca Virtual em Saúde e Coleções do Conselho Federal de Serviço 

Social (CFESS). 

Revista Katálysis da Universidade Federal de Santa Catarina e Revista 

Serviço Social e Sociedade da Editora Cortez. 

Plataforma do Cadastro Nacional de Entidades Socioassistenciais (CNAS) 

e Portais de Transparência do Governo Federal. 


